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Resumo: Discorre sobre os principais aspectos da 
temática meio ambiente. Em seguida, apresenta o 
referencial teórico, ambiente organizacional, 
procurando apontar a questão meio ambiente como a 
variável ambiental de evidência para as empresas na 
década de noventa. Finalmente, demarca os aspectos 
da reciclagem, objetivando descobrir se esta 
técnologia está levando as empresas a uma prática 
empresarial sustentável no contexto brasileiro. 
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INTRODUÇÃO 

O aumento do poder do homem sobre a natureza teve corno 

consequência a modificação do meio ambiente em grande escala 

e o aparecimento de problemas de poluição e de desperdicio 

ecológico . 

1 
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Nas úl tirnas décadas percebeu-se que· os recursos 

naturais da Terra não são infinitamente renováveis e que a 

saida para· o planeta está no ~~l~~m~nt~ . s~st~ntáv~i) 
~~~-defende ___ a .e~pJC?r.~ção racional dos recursos naturais, 

~~-- ..... ____ 

evitando a escassez e a poluição ambiental para as gerações 

futuras. 

As empresas estão se qonscientizando que o 

desenvolvimento sustentado não é apenas urna via alternativa, 
.. 

mas urna maneira economicamente viável de se manter no 

negócio. Montar urna fábrica que polui menos não é urna 

decisão que um empresário torna apenas para agradar aos 

militantes ecológicos, mas porque as indústrias modernas, 

·mais competitivas, . são menos poluidoras ~ Elas gastam menos 

energia, reciclam, não queimam combustiveis fósseis, lidam 

com materiais de manipulação segura e seguem rigorosamente a 

legislação ambiental. 

/ 

/' 
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Esse trabalho surge como um esforço inicial para a 

compreensão do processo de adaptação das empresas ·no Brasil 

aos novos valores de preservação do meio ambiente, através 

de exemplos de medidas que vêm sendo adotadas ~m resposta 

aos apelos das organizações internacionais, do governo e da 

sociedade. Apresenta também como objetivo a realização de um 

estudo exploratório das empresas que estão ~e utilizando de 

material reciclado e participando de programas de coleta 

seletiva do lixo, contribuindo para a conscientização · e 

educação da sociedade brasileira. 

Para 

capítulos 

esse fim, a 

mostrando as 

tópico~ abordados.· 

dissertação se divide em quatro 

inter-relações entre os diversos 

No primeiro capítulo, salientou-se alguns aspectos 

relevantes da temática ambiental. Discorreu-se sobre as 

etapas da-depredação do meio ambiente provocada pelo homem 

até alcançar níveis insustentáveis. Em seguida, fez-se um 

histórico da tomada de consciência dos problemas ambientais, 

através da análise de publicações e de documentos· de 

conferências internacionais. Posteriormente, situou-se as 

criticas ao desenvolvimento econômico e destacou-se os 

mecanismos que vêm sendo utilizados com o. objetivo de 

amenizar a pressão desse desenvolvimento sobre a natureza. 

Por fim, tentou-se definir desenvolvimento sustentável, 

chamando atenção para suas contradições e inconsistências. 

2 
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~o segundo capitu;Lo fez ... se uma revisão bibliográfica 

sobre o tema ambiente organizacional, com o propósito de 

demonstra,r a evolução desse termo, através da assimilação de 

novas variáveis_ ambientais. Procurou-se salientar que na 

medida em que as organizações foram se defrontando com 

situações transformadas, variáveis ambientais foram surgindo 

3 

e sendo incorporadas nas pesquisas ~rganizacionais. Tentou­

.se demonstrar que a vàriável ambiental de grande destaque . 

para as empresas na década de noventa é ~ preservação do 

meio ambiente. Essa afirmação baseia-se no destaque que vem 

sendo dado ao tema nos encontros e fóruns internacionais de 

empresários, na criação do Conselho Empresarial. para o 

·Desenvolvimento Sustentável e, principalmente, nas ações 

~desenvolvidas pelas empresas no que diz respeito à 

preservação do meio ambiente . 
• 

Inseriu-se, também, nesse capitulo, os Principias 

Valdez, as Estratégias da Comissão Brudtland e as 

recomendações da Agenda 21 . Documentos estes que propõem à 

comunidade empresarial a redução do impacto de suas 

atividades no meio ambiente e o uso adequado dos recursos 

naturais, na busca do. desenvolvimento sustentável. 

,Procurou-se, ainda, ressaltar o fato de que a defesa do 

meio ambiente deixou de ·ser apenas assunto de ecologista--é 

passou a ter grande relevância nas estratégias empresariais .. 

As empresas estão procurando mudar a filosofia de satis~.'aç&o 

.C· 
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das necessidades do ?onsumidor, objetivando uma melhor 

qualidade de vida para a sociedade, buscando solucionar os 

probl~mas ambientais e, ~o mesmo tempo,· explorar as 

oportunidades do ecobusiness. 

~$:_:em~~o_e_comunicação se 

deram conta de que os problemas de meio ambiente - como os 

burácos · na camada de ozônio,. a chuva ácida e o desmatamento 

da Amazônia, juntamente com o desaparecimento· ou exterminio 

de determinadas espécies animais - . falam profundamente ao 

coração dos consumidores,· convertendo-se em um dos fatores 

de maior influência da década de 90, com uma rapidez de 

penetração de mercado que surpreendeu os especialistas.· 

Os ·europeus estão cada vez mais dispostos a pagar 

impostos extras ou contas maiores- para ter ar e água mais 

limpos. Os consumidores percorrem os supermercados à proGura 

de produtos "amigos da .natureza". Aproveitando essa brecha, 

muitas empresas estão lançando uma série de produtos que nãq 

agridem o meio ambiente e equipamentos de controle da 

poluição. 

No capitulo três, adequou-se essa discussão para a 

realidade brasileira, com o objetivo de verificar como as 

empresas estão se adaptando ao novo cenário mundial, ou 

seja, aos apelos de proteção ao meio. ambiente. 

4 



Percebe-se que a adaptação.deve-se, em alguns casos, às 

multinacionais que transferem para as sedes brasileiras as 

mudanças traçadas pelas matrizes nos paises desenvolvidos. 

Em outros casos, nota-se que alguns empresários estão 

acompanhando as mudanças que vêm ocorrendo a nivel mundial e 

adaptando· suas empresas para a preservação dos recursos 

naturais. 

A consciência ecológica no Brasil está abrindo caminho 

para o desenvolvimento de novos produtos,· novas 

oportunidades de negócios e novos mercados de-trabalho, não 

só no setor industrial, como também no setor de serviços . 

. As empresas ·no Brasil descobriram, que não agredir o 

meio ambiente é economicamente viável. Assim, começam a 

• ·apresentar soluções para alcançar o desenvolvimento 

sustentável e ao mesmo tempo aumentar a lucratividade de 

seus negócios. 

Alguns exemplos dessa nova tendência marca presença 

cotidianamente na midia: produtos de limpeza biodegradáveis, 

.herbicidas menos tóxicos, automóveis com lnjeção eletrônica, 

5 

veiculas movidos a gás natural, agendas e cadernos feitos . 

com ·material reciclado I embalagens. plástica 'à base de PET I 

investimentos no "ecoturismo", financiamentos pelos bancos 

de. projetos que não agridem o meio ambiente, ampliação do 

mercado de trabalho para profissionais especializados. c 

C· 
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Das. perfumarias às grandes· indústrias quimicas, todos 

est.ão envolvidos na criação de novos produtos e métodos mais 

limpos de produção, polindo a imagem e marcando pontos junto 

ao público. Os resultados são imediatos, refletindo tanto na 

natureza quanto nos balanços financeiros. 

O propópito do capitulo quatro é focalizar. esse 

processo de ajuste çlas empresas em um dos seus aspectos, ·a 

reciclagem. Talvez o mais complexo por implicar numa cadeia 

de mudança de comportamento que começa com o consumidor e 

passa pelas diretrizes politicas das empresas. 

As empresas que estão se utilizando de programas de 

reciclagem, vêm demonstrando responsabilidade s·ocial, 

ajudando· na conscientização e educação da sociedade 

brasileira. Através da reciclagem as organizações contribuem 

para a melhoria ambiental, reduzindo o consumo de matérias­

primas não renováveis, ?-iminuindo a depredaçãO das florestas 

e do solo e desafogando os aterros sanitários das grandes 

cidades. 

A ·opção da reciclagem como objeto de estudo não foi 

fortuita ou ocasional. A reciclagem atende aos propósitos 

dessa dissertação, servindo de filtro para selecionar as 

empresas que adotam medidas de cunho protecionista por 

vontade própria, · visto que a reciclagem no Brasil não é, 

ainda, uma obrigação imposta pela legislação. 

6 



Realizou-se um estudo. exploratório,· através de 

entrevistas não-estruturadas em cinco organizações, na·busca 

de uma compreensão mais abrangente da reciclagem do vidro1 

do plástico, do alumirtio e do papel. Essas entrevistas 

tiveram como objetivo descrever as contribuições -destas 

empresas para alcançar o desenvolvimento sustentável. Além 

disso, serviram para corroborar alguns aspectos 

. diagnosticados pela literatura e avaliar as perspectivas 

futuras da reciclagem. 

Esse trabalho visa, portanto, entender a preocupação 

ecológica, corno mais uma da variáveis macro-ambientais, à 

ser considerada no planejamento estratégico das empresas a 

partir da década ae noventa. 

(.·. 
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1. A TEMÁTICA MEIO AMBIENTE 

"A terra do sempre.é esta ·em que vivemos" 
Peter Pan 

1.1. Etapas da atuação do homem sobre o·meio ambiente 

O inicio do impacto da atuação do homem sobre a 

nabúreza, desde seu~ primeiros dias até a década atual, fói 

subdividido por Rodrigues 1 em quatro fases. 

A primeira inicia-se ·no momento .em que o· homem 

conquista o fogo passando a atuar sobre a natureza, criando 

ambientes artificiais e aumentando a biomassa retirada do 

ambiente, como a lenha utl.lizada nos "fogões-lareiras .... 

A segunda fase ocorre com o -surgimento da agricultura 

de subsistência e o pastoreio. Nesta fase; além da lenha 
•' 

para as fogueiras, era pecessário opter combustivel para os 

fornos das olarias. Essa nova forma de vida causa um impacto 

q~ase cinco vezes maior do que a primeira. 

A · terceira é . a urbanização, que tornou o impacto do 

homem sobre a natureza mais de quinhentas vezes maior. Além 

dos fornos das olarias juntam-se os das forjas dos 

ferreiros, caldeiros, sopradores de vidro e outras oficinas. 

1. RODRIGUES, Sérgio de Almeida. Destruição e equilíbrio: o 
homem e o ambiente no espaço e no tempo. São Pa~lo, 
Atual, 1989.· p. 70-5. 
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Nesta fase o ambiente não . fornece apenas a biomassa dos 

rebanhos e das colheitas, mas também das minas e das 

jazidas, ou seja, dos recursos não-renováveis. 

A quarta fase surge com a Revolução Industrial, é a 

fase da ~ecnologia moderna. "As forjas e ~undições, já 

aperfeiçoadas desde a transição do uso do·• bronze para o 

ferro, produzem agora o aço. A lenha, um recursO renovável, 

começa a ser substituida por não-renováveis, inicialmente o 

carvão mineral. A população mundial no inicio da Revolução 

Industrial encontra-se n~ casa dos 800 milhões de habit~ntes 

e o impacto sobre o meio ambiente já é mais de mil vezes 

maior que o inicial". 2 

A ·crescente ocupação do espaço pela agricultura - que 

até então limitava-se a produzir alimentos passou também, a 

ser produtora de matéria-prima para as indústrias e a 

urbanização causaram uma demanda cada vez maior dos recursos 

naturais, levando a um estado de escassez, comprometendo 

toda a continu~dade de industrialização de alguns paises e 

regiões. 3 

Para assegurar a continuidade da acumulação de riqueza, 

os paises industrializados ·foram buscar o espaço e a 

2. RODRIGUES, S. de A. Destruição e Equilíbrio ... p. 74. 
3. LIMA, Maria José Araújo. Ecologia humana: realidade e 

pesquisa. Petrópolis, Vozes~ p. 44. 
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matéria-prima que necessitavam nas nações subdes.envolvídas, 

as quais viam a exploração de seus recursos naturais corno 

forma de aumentar suas divisas e alcançar o desenvolvimento. 

Inicia-se assim a degradação do ambiente a nível rnundial.4 

Existe, no entanto, polêmica se a ruptura ecológica é 

causada pela pressão demográfica ou pelo modo de pr~dução, 

que utiliza inadequadamente o espaço e os recursos naturais, 

visando apenas a acumulação de riqueza. Para Lima, o impacto 

causado pelo aumento demográfico é insofisrnável, 

principalmente quando é analisada a "densidade populacional 

em relação à disponibilidade de recursos ou para a 

utilização enquanto matéria-prima, · ou para formação de 

excedente, ou pa-ra promover o bem-estar da sociedade, ou 

para acumulação de riquez4".s 

O rápido desenvolvimento industrial após a Segunda 

Guerra Mundial, aliado' ao grande desenvolvimento científico 

e tecnológico, trouxe corno consequência urna contaminação 

ambiental de tal forma indesejável que cientistas, 

preocupados com o fenômeno em si, passaram a fazer sérias 

criticas aos efeitos prejudiciais ao meio ambiente 

decorrentes da atividade industrial e do crescimento 

econômico. 

4. LIMA, M. J. A. 
S. LIMA, M. J. A. 

'C-

Ecologia humana ... p. 45. 
Ecologia humana ... p. 41-3. 

.c. 
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1.2. O aspecto econômico da proteção ao meio ambiente 

Do pós-guerra até fi.ns da década de sessenta, o debate 

sobre crescimento econômico restringiu-se aos indicadores de 

crescimento de produto real ou crescimento do produto real 

per capita. Assim sendo, os países desenvolvidos eram 

aqueles que possuíam maior taxa de crescimento da renda per 

capita. Os termos desenvolvimento e crescimento eram usados 

de forma indistinta. Não obstante, o avanço do debate trouxe 

como corolário a necessidade de distinguir _os dois termos.6 

Hoje, crescimento econômico é entendido como o 

crescimento continuo do· ·produto nacional em termos globais 

ao longo do tempo, enquanto· desenvolvimento econômico 

representa não apenas o crescimento da produção nacional, 

ma,s também a forma como esta é distribuída social e 

setorialmente. O desenvolvimento econômico passou a ser 

complementado por indicadores que expressam a qualidade de 

vida · dos indivíduos: diminuição dos níveis de pobreza, 

desemprego e d~sigualdade; elevação das condições de saúde, 

nutrição, educação e moradia. 7 

Observa-se que a evolução do termo crescimento 

econômico para desenvolvimento econômico,· incorporou outros 

6. MILONE, Paulo Cézar. Teoria do desenvolvimento econômico. 
In: PEREIRA, Wladimir. Manual de introdução à 
economia. São Paulo, Saraiva, 1981. p. 334. 

7. MILONE, P.C. Teoria do desenvolvimento econômico. p.335. 
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aspectos objetivando indicar. a melhoria da qualidade de 

vida. Mesmo assim, o termo ·desenvolvimento econômico não 

cbnsidera o estado de depleção dos recurso naturais.B 

Somente, no final da década de sessenta e no inicio da 

década de setenta, surge um grupo que critica as tendências 

da sociedade industrial. Estas criticas voltavam-se para os 

efeitos· prejudiciais ao meio ambiente decorrentes da 

atividade industrial e do crescimento econômico. 

Em 1970, r~uniu-se o Clube de Roma alertando as 

autoridades para o problema do desenvolvimento econômico, e 

em 1971 publicaram um informe denominado "Limites do 

Crescimento" . 

• 
O estudo em questão mostra que, a persistir as taxas de 

crescimento demográfico e econômico do mundo, efeitos 
.• 

qatastróficos · ocorrerão em meados do próximo século, tais 

como: envenenamento geral da atmosfera e das águas, escassez 

de alimentos, bem como o colapso da produÇão agrícola e 

industrial, decorrentes da crescente escassez e esgotamento 

··dos recursos naturais não-renováveis. Recomenda o Clube de 

12 

Roma, entre outras med~das, a contenção do crescimento. 

atrávés de uma política mundial, visando o estado de 

equilíbrio e crescimento zero - que permita um balanço entré 

8. A esse respeito ver: EHRLICH, Paul. R. População{ 
recursos, ambiente: problemas da ecologia humana. São 
Paulo, Polígono, 1974. p~ 385-8. G 

,(:. 
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a população do globo e a capacidade de produção do planeta 

na medida d~s necessidades de sustentação. 9 

As conclusões ·sobre o impacto ecológico dos trabalhos 

sobre os .limites do ·crescimento, "a insatisfação com o 

consumismo, a desigualdade intrínseca ao processo de 

industrialização à escala mundial e dentro de muitos 

países - têm levantado dúvidas sobre o futuro da civilização 

industrial em suas atuais características. O avanço 

tecnológico vem apresentando deseconomias e riscos. As 

estruturas sociais e industriais deixam transparecer suas 

deficiências e insatisfações ... 10 

. Estas questões levaram alguns autores a tecerem suas 

criticas· ao desenvolvimento econômico convencional. De 

acordo c~m Brown11 o pensamento econômico convencional, não 

tem oferecido respostas plausíveis à saúde dos ecossistemas 

b.iológicos que servem de suporte à economia. Por essa razão, 

"deve-se fazer ajustes em nossos padrões de consumo, 

política demográfica e sistema econômico se quisermos 

preservar os fundamentos biológicos da economia." 

9. MEADOWS. Donella H. Limites do crescimento. São Paulo, 
Perspectiva, 1973. 

10. BUARQUE. Cristovan. O Colapso da modernidade brasileira 
e uma proposta alternativa. São Paulo, Paz e Terra, 
1991. p. 42. 

11. BROWN,Lester R. Por uma sociedade viável. Rio de 
Janeiro, Fundação Getúlio Vargas, 1983. p. 37. ~-

r-
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O desenvolvimento econômicà gerou uma escassez a qual 

Ophus 12 denominou de escassez ecológica. Segundo o autor a 

"escassez ecológica é um conceito abrangente .que compreende 

os vários limites que a natureza impõe ao crescimento 

econômico, bem como os custos sociais associados a estes 

limites (~ .. ) Os limites relativos aos custos energéticos e 

aos recursos minerais não renováveis, e, sobret~do os 

limites·da biosfera.às atividades tecnológicas do homem". 

Para outros autores, a eficácia dos mecanismos de 

mercado para lidar com a questão da escassez ecológica é 

contestável, pois o setor privado apropriou-se dos bens 

naturais de modo a obter lucro sem interesse em modificar o 

sistema produtivo para remediar ou limitar os danos causados 

ao meio ·ambiente.13 

"O sistema de preços na economia · de mercado 

simplesmente não capta. os custos ambientais da atividade 

econômica. Uma floresta destruida que deu lugar a uma 

fábrica de aluminio aparece nas estatisticas como ganho para 

a sociedade, até aumento de renda per capita. Assim, pode-se 

afirmar que a racionalidade privada não bate com a 

12. GARCIA, Ramon moreira. Contribuição a formação de 
politicas públicas relativas ao meio ambiente. 
(Relatório de Pesquisa, n° 45). São Paulo, EAESP/FGV 
1989. p. 10. 

13. BIOLAT, Guy. Marxismo e meio ambiente. Lisboa, Seara, 
1977. p. 73. 
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racionalidade social, além dos custos .ecológicos serem 

termos estranhos ao vocabulário econômi~o".l4 

A partir d~ meados da década de oitenta são criados 

alguns mecanismos econômicos com o objetivo de solucionar a 

pressão do desenvolvimento econômico sobre a natureza.· São 

quatro os principais instrumentos que vêm sendo discut,idos e 

adotados, a saber:. Imposto sobre Poluição, Cotas sobre 

Emissão de Poluentes, Conversão da Divida em Investimentos 

na Natureza e Contabilização dos Recursos Naturais. 

O primeiro mecaniSmo, o Imposto sobre Poluição serve 

para corrigir uma imperfeição de mercado: _ a ausência de um 

preço que retrate corretamente o custo de recursos 

esgotáveis empregado. na produção de bens e serviços 

reprimindo, assim, o uso excessivo.e descuidado dos recursos 

ambientais escassos.15 

"A ausência de um preço apropriado para alguns recursos 

escassos (como ar puro e água potável) levou a sua 

superutilização resultando em algo que os livros chamam de 

"falha ·de mercado" .. Um produtor, por exemplo, ·cuja fábrica 

despeja fumaça sobre uma área residencial vizinha está 

14. FONSECA, Eduardo Gianetti da. Crescimento econômico, 
liberdade e natureza. Debate sobre questão ambiental 
de uma ciclo de estudo promovido pela FEA/USP. 

15. OATES, Wallace E. Deveria a poluição ser tributada . 
. Economic Impact, Rio de Jarieiro 1 (65): 27-31,. 3° 
trim., 1989. 
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gastando ~m recurso escasso: ar puro. Em outras palavras, o 

produtor está impondo custos efetivos a tqdos aqueles que 

precisam viver com ar poluido. Mas·· a empresa não precisa 

arcar com estes custos de forma análoga. ao que acontece com 

outros recursos _ trabalho, matérias-primas _ de que faz 

uso. Enquanto os preços do trabalho e insumos estimulam a 

empresa a economizar ein seu uso, não existe tal inqentivo 

para que controle suas emissões de fumaça. Sempre que um 

recurso escasso torna-se disponivel sem ônus (como é o caso 

de nossas reservas de ar puro e água potável, de livre 

acesso individual) é provável que sua ut-ilização seja 

excessiva. Produtores e consumidores igualmente devem ser 

obrigados a suportar os custos que suas atividades impõem a 

terceiros, se pretendem que tais atividades sejam ajustadas 

em função de tais custos"_-16 

Os pesquisadores afirmam que é fácil mostrar, em termos 

de análise microeconômica, que se este imposto. for fixado em 

nivel igual ao do valor dos prejuizos decorrentes de uma 

unidade adicional de emissão, as fontes emissoras terão 

incentivo adequado para controlar suas descargas poluidoras. 

16. CATES, Wallace E. 

t-

Economic Impact, 
trim., 1989. 

( -
c 

Deveria a poluição ser tributada. 
Rio de Janeiro, (65): 27-31, 3° 

(..\. 

C-
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A análiSE;! econômica então sugere a necessidade.de tributar.a 
' 

poluição para que se corrija esta 11 falha 11
. no sistema de 

mercado cornpetitivo.17 

O principio do imposto sobre ·poluição, parte da 

concepção· básica de que os agentes poluidores devem 

ressarcir a sociedade pela de~truição provocada. Se não se 

evita a poluição, ~vi ta-se, pelo menos, que os custos de 

produção encobertos e que a sociedade venha 

posteriormente a pagar por eles. Paralelamente, cria-se urna 

fonte par~ financiar nov~s pesquisas e s~bsidiar o uso de 

formas alternativas menos poluentes,. até que elas se to.rnem 

economicamente viáveis. 

Ao · invés de tributar as emissões nas fontes, as 

autoridades ambientais criaram um 9egundo mecanismo: emitir 

um número limitado de permissão, ou seja, ·autorizar Cotas 

de Emissão de Poluentes. Cada país, região ou indústria 

teria urna taxa de emissão predeterminada. Essa taxa poderia 

ser negociada, ou seja, as fontes estariam livres para 

comprar e vender as permissões de ernissão. 18 

17. OATES, Wallace E. 
Economic Impactf 
trirn.f 1989. 

18. OATES f Wallace E. 
Economic Impact, 
tr irn . f 19 8 9 • 

Deveria a poluição ser tributada0 Rio de Janeiro, · (65): 27-31f 3 

Deveria a poluição ser tributada. 
Rio de Jarieirof (65): 27-31, 3° 

17 



Nos EUA, a Agência de Proteção Ambiental já realizou 

alguns avanços em direção a um sistema de permissões 

transferiveis, através de seu Programa de ·Negociação de 

Emissão para o Controle de certos poluentes na atmosfera. 

Alguns estados agora apresentam programas que permitam às 

partes intercambiar permissões para emissão. 19 

A vantagem deste mecanismo, o imposto sobre a poluição, 

é dar às autoridades ambientais controle direto sobre os 

niveis de emissões através do acompanhamento do número de 

permissões. 20 

É possivel que esses dois mecanismos de mercado - o 

Imposto sobre Po-luição e . Cotas de Emissão de Poluentes 

resol varn em parte a questão da escassez ecológica. Pelo 

menos dificultarão as empresas de apropriarem-se dos 

recursos naturais sem arcarem com os. custos dos danos 

causados ao meio ambiente. 

O terceiro mecanismo tem corno objetivo solucionar a 

questão da divida externa nos paises em desenvol virnento. 

· . Para tanto, os arnbientalistas desenvolveram um instrumento 

chamado Conversão da Dívida em Investimentos na Natureza. 

19. 

20. 

OATES, Wallace E. 
Economic Impact, 
trim., 1989. 

OATES, Wallace E. 

t· 

Economic Impact, 
trim., · 1989. 

( 
.. ,. 

Deveria 
Rio de 

Deveria 
Rio de 

l> 

a · poluição ser tributada. 
Janeiro, (65): 27-31, 3° 

a poluição ser tributada. 
Janeiro, (65): 27-31, 3° 

C-\-
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Esse proç:edimento tem · como objetivo reduzir os problemas 
.• 

ambientais e, ao mesmo tempo, contribuir para diminuir o 

ônus da divida sobre as nações em desenvolvimento. A 

Conversão da Divida em Investimentos na Natureza significa a 

compra de parte da divida · por organizações 

conservacionistas, com deságio, para resgatá-la em ti tu los 

ou em moeda local junto ao Tesouro do pais, a ser investido 

em.projetos de cons~rvação da natureza. Através dessa medida 

torna-se possivel promover o desenvolvimento sustentado nos 

paises em desenvolvimento.21 

Até junho de 1991~-... o WWF, Fundo para a Vida Selv,agem 

Mundial, juntamente com outras organizações de conserv.ação, 

já haviam feito a conversão de parte da divida .~m projetos 

ambientais dos seguintes paises: Bolivia, Equador, Costa 

Rica, Filipinas, República Dominiqana, .Madagascar, Polônia, 

Zâmbia e Sudão. Estes acordos estão sendo expandidos para o 

Peru, a Argentina e o Brasi1. 22 

No que concerne à preocupação com a soberania, os 

projetos de conservação financiados por meio de conversão da 

21. FULLER, Kathryn S. Conversão da divida em investimento 
na natureza: um novo instrumento para a conservação. 
Economic Impact, Rio de Janeiro, (65): 39-44, 3° 
trim., 1989. 

22. MAIMON, Dália. Ensaios sobre economia do meio ambiente. 
Rio de Janeiro, APED, 1992. p. 124. 
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divida não transferem propriedade de terra· e· repassam os 

recursos para grupos nacionais de preservação.ambienta1.23 

Uma das consequências, para as empresas dos países que 

estão convertendo a divida externa em investimento na 

20 

natureza, é a possibilidade das organizações de conservação, 

nacionais ou internacionais, passarem a ter um po~er de 

pressão maior junto ao governo local. Este fato pode gerar, 

uma fiscalização mais rigorosa nas empresas feita pelos 

orgãos que controlam a qualidade ambiental. 

O quarto mecanismo, Contabilidade dos Recursos 

Naturais, foi criado com o objetivo ·de deduzir os impactos 

ambientais das contas nacionais, que conduzem ao PIB.2 4 

• As contas da renda nacional, que fornecem a estrutura 

para a análise do desempenho de uma economia, têm como 

c?mponente mais conhecido dos dados estatístiêos, o Produto 

Interno Bruto (PIB). Este índice não considera a escassez 

de recursos naturais, assim como o sistema de contas 

nacionais das Nações Unidas, adotado pela maioria dos 

·.países. Como resultado, um país pode exáurir suas reservas 

naturais, derrubar suas florestas e levar à extinção da vida 

23. 

24. 

·FULLER, Kathryn S. Conversão da dívida em investimento 
na natureza: um novo instrumento para a conservação. 
Economic Impact, Rio de Janeiro, (65): 39-44, 3° 
trim., 1989. 

REPETTO. Roberto. O porquê da contabilização dos 
recursos naturais. Economic Impact, Rio de Janeiro; 
( 71 ) : 41- 4 6 , 1° tr im • , 19 91. 

C· 
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·silvestre sem deduzir esses danos ambientais na 

contabilidade nacional.25 

A ONU já despértó.u para a necessidade de implementar ·a 

contabilidade ambiental, incluindo a degradação dos recursos 

naturais e do ambiente nas contas nacionais de ·alguns 

paises. Pesquisa nessa área está sendo realizada em diversos 

paises, entre eles o · Brasil. Os EUA já possuem estudos 

completos de contabilidade ambienta1. 26 

A Conversão da Dívida em Investimentos na Natureza e a 

Contabilidade dos Recursos Naturais são procedimentos que 

contribuem para realçar ·a importância da questão ambiental 

para o setor público. Consequentemente, levar-se-á os 

organismos públicos de controle ·ambiental a cobrarem das 

empresas medidas efetivas de proteção ao meio ambiente. 

25. REPETTO. Roberto. O porquê da contabilização _dos 
recursos naturais. Economic Impact, Rio de Janeiro, 
(71): 41-46, 1°trim., 1991. 

26. STERENBERG, Leila. A Contabilidade Ecológica. Economia 
e Desenvolvimento, Rio de Janeiro , 2 (22): 27, dez. 
1992. 
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1.3. O despertar mundial da çonsciênci~ ecol6gic~ 

A Conferência sobre a Biosfera realizada em Paris, em 

1968, mesmp sendo uma reunião de especialistas em ciências, 

marcou o despertar de uma consciência ecológica 

internaci~nal.27 

Essa Conferência resultou no lançamento, em 1971, do 

Programa o Homem e a Biosfera, também conhecido corno o 

projeto MAB da Unesco. Ás atividades da MAB baseia-se num 

conceito novo, ... conservação para um desenvolvimento 

duradouro. ( ... ) O trabalho do MAB já não consiste em 

denunciar as atividades nocivas ao meio ambiente, mas em 

propor. ações capazes de conciliar os imperativos do 

desenvolvimento com os da preservação do meio natura1. 28 

O Programa o Homem e a Biosfera e o informe Limites do 

Crescimento influenciaram na convocação pela ONU de urna 

conferência mundial sobre problemas ambientais. 

A primeira Conferência das Nações Unidas sobre "Meio 

Ambiente, realizada em Estocolmo em junho de 1972, veio 

27. CALDWELL, Lynton k. Uma politica mundial para o meio 
ambiente. O Correio, Rio de_Janeiro, 1 ('3): 4-7, mar. 
1973. 

28. DROSTE, Bernd von. Para um desenvolvimento duradouro: 
conservação e desenvolvimento são dois lados da mesma 
moeda: O Correio, Rio de Janeiro, 15 (12): 4-7, dez. 
1987. 
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colocar a questão ambiental nas agendás oficiais e 

organizações internacionais. Foi a primeira vez em que 

representantes de governos uniram-se para discutir a 

necessidade de tomar medidas éfetivas de controle dos 

fatores que causam a degradação ambiental. 29 

Nesse evento popularizou-:-se a frase da então primeira 

ministra da India, Indira Gandhi: "A pobreza é a maior das 

poluições". Foi nesse contexto que os paises do sul 

afirmaram que a solução da poluição não era brecar o 

desenvolvimento e sim orientar o desenvo-lvimento para 

preservar o meio ambiente e os recursos não-renováveis. 30 

O documento ·final da Conferência, Declaração sobre Meio 

Ambiente Humano, resultou ·numa agenda padrão e numa politica 

comum para a ação ambiental, contendo 23 principias, entre 

os quais algumas das teses desenvolvidas pelos paises 

periféricos. 3 1 

A . partir dessa Conferência, quase todas as nações 

industrializadas promulgaram legislações e regulamentos 

29. CALDWELL, Lynton k. Uma politica mundial para o meio 
ambiente. o Correi"o, Rio de Janeiro, 1, (3): 4-7, mar. 
1973. 

30. STRONG, Mauricio. O destino da terra está em nossas 
mãos. Ecologia e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 2 
( 15 ) : 12 -15 , ma i . 19 9 2 • 

31. GUIMARAES, Fausto. O Brasil na Conferência de Estocolmo. 
Ecologia e Desenvolvimento. Rio de Janeiro, 2 ( 15 )": 
3 9 -41 , ma i . 19 9 2 • !) . 

lt. 
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ambientais. Além disso, criaram ministério· ou organismos·: 

encarregados do·meio ambiente para enfrentar de maneira mais 

eficaz a degradação da natureza.32 

Organizações inter-governamentais _incorporaram a 

questão ambiental em seus programas. Um grande número de 

ambientalistas e de organizações não-governamentais s~rgiram 

em todo o mundo. Os empresários passaram a levar mais a 

sério os assuntos ecológicos. A conscientização dos cidadãos 

cresceu e a discussão foi ampliada e aprofundada. 33 

Entretanto, houve pouco progresso no sentido de 

resolver as consequências para o meio ambiente decorrente do 

crescimento econômico. Fora isso, o aumento da população e 

da pobreza dos paises em ·desenvolvimento contribuiam com a 

deterior~zação ambiental. 34 

A integração dos conceitos meio ambiente e 

desenvolvimento recebeu um novo impulso com o relatório da 

Comissão Brudtland, Nosso Futuro em Comum. Esse relatório 

alerta as autoridades governamentais para tomarem medidas 

.efetivas no sentido de coibir e controlar os efeitos 

32. CALDWELL, Lynton k. Uma politica mundial para o meio 
ambiente. O Correio, Rio de Janeiro, 1. (3): 4-7, mar.· 
1973. 

33. STRONG, Mauricio. O destino da terra está em nossas 
mãos. Ecologia e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 2 
(15): 12-15, mai. 1992. 

34. STRONG, Mauricio. O destino da terra está em nossas 
mãos. Ecologia e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 2 
( 15 ) : 12 -15 , ma i . 19 9 2 . c .. 
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desastrosos da contam~nação ambiental,. com o intuito de 

alcançar o desenvolvimento sustentável. 35 

Os principais problemas abordados nesse relatório foram 

desmatamento, pobreza, mudança climática, extinção de 

espécies, crise da divida, destruição da camada de ozônio, 

entre outros.36 

As recomendações da Comissão Brundtland serviram de 

base para a Conferência sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, em junho de 

1992, por ocasião do 20° aniversário da Conferência de 

· Estolcorno. "O objetivo da Conferência do Rio seria avaliar 

corno os critérios ambientais haviam sido incorporados nas 

· politicas e no planejamento dos paises desde a Conferência 
• 

de Estocolmo." 37 

Os documentos resultantes da Rio-92 foram a Carta da 

Terra (rebatizada de Declaração do Rio) e a Agenda 21. 

A Declaração do Rio visa " ..• estabelecer acordos 

·internacionais que respeitem os interesses de todos e 

35. COMISSÃO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. 
Nosso futuro em comum. Rio de Janeiro, Fundação 
Getúlio Vargas, 1988. 

36. COMISSÃO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. 
Nosso futuro em comum; p.46. 

37. GUIMARAES, Fausto. O Brasil na Conferência de Estocolmo! 
Ecologia e Desenvolvimento, Rio de Janeiro, 2 (15): 
39-41, mai. 1992. c:. 

C· 

C· 
l. 
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protejam a integridade do sistema global ·de ecologia e 

desenvolvimento ..... 38 · 

A. Agenda 21 dedica-se aos problemas da atualidade e 

almeja preparar o mundo para os desafios do próximo século. 

Ela reflete o consenso global e o compromisso politico no 

seu ·mais alto nivel, ·objetivando o desenvolvimento e o 

compromisso ambiental. No entanto, para a implementação bem­

sucedida desta Agenda é necessário o engajamento e 

responsabilidade dos governos.39 

A Agenda 21 constitui um plano de ação que tem como 

objetivo colocar em prática programas para frear o processo 

de degradação ambiental e transformar em realidade os 

principies da Declaração do Rio. Esses programas estão 

• subdivididos em capitules que tratam dos seguintes 

problemas: atmosfera, recursos da terra, agricultura 

·s~stentável, desertificação, florestas, blodiversidade, 

biotecnologia, mudanças climáticas, oceanos, meio ambiente 

marinho, água potável, residuos sólid~s, residuos tóxicos, 

rejeites perigosos, entre outros.4° 

38. ·DECLARAÇÃO DO RIO. Ecologia e desenvolvimento, Rio de 
Janeiro, 2 (15): 26-28, mai. 1992. 

39. UNITED NATION CONFERENCEON ENVIRONMENT ANO DEVELOPMENT .. 
Rio de Janeiro, Agenda-21, Chapter 1, Preamble. June 
14, 1992~ p. 1-3. 

40. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT~ 
Rio de Janeiro, Agenda 21, June 14, 1992. ~-. 

C· 
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o grande debate, tanto nas reuniões ·preparatórias, 

corno na Conferência do Rio, foi sobre o financiamento da 

Agenda 21. A quantia de recursos financeiros que os paises 

ricos destinariam anualmente ao financiamento da rnesrna.41 · 

. As á'reas programas que constituem a Agenda 21 são 

descritas em termos de: base para ação, obje_tivos, 

atividades e meios de . implantação. Ela se desenvolverá ao 

longo ·do tempo à luz das mudanças necessárias e 

circunstanciais, marcando o começo de urna nova parceria 

gl~bal para o desenvolvirn~nto sustentáve1. 42 

41. BISSIO, Beatriz. As dores do parto de um mundo novo. 
Ecologia e Desenvolvimento, · Rio de Janeiro, 2 (15): 
16-23, rnai. 1992. 

42.·UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT. 
Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 1, Preamble. June 
14, 1992. p. 1-3. 
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1. 4. Desenvolvimento Sus.tentávef 

O termo desenvolvimento sustentável surge pela primeira 

vez em 1980 1 no documento Estratégia de conservação mundial: 

conservarão dos recursos vivos pará o desenvolvimento 

sustentável. Esse documento foi publicado pela União 

Internacional para a ConservaÇão da· Natureza (UICN) 1 pelo 

Fundo Mundial de V.j.da · Selvagem (WWF) e pelo Programa dâs 

Nações Unidás para o Meio Ambiente (PNUMA).43 · 

De acordo com· esse documento "para ser sustentável, o 

desenvolvimento precisa--· levar em conta fatores sociais e 

ecológicos, assim como econômicos; as bases dos recursos 

vivos e não-vivos; as vantagens e desvantagens de· ações 

alternativas, a longo.e a curto prazos." 44 

Em 1987 1 a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento, elabor~ um novo significado para o termo. 

Para a Comissão, desenvolvimento sustentável passa a ser 

aq_uele que atende às necessidades do presente sem 

comprometer as gerações futuras atenderem as suas próprias 

necessidades.45 

43. STARKE, Linda. Lutando por nosso futuro em comum. Rio 
'de Janeiro, Fundação Getülio Vargas, 1991. p. 9. 

44. STARKE, Linda. Lutando por nosso futuro em comum. p. 9. 
4·5. COMISSÃO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. 

Nosso futuro em comum. p. 46. · 
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Segundo a Comissão,· as nações do mundo deveriam incluir 

em suas. politicas ambientais e .desenvolvimentistas os 

principias que derivam do conceito de desenvolvimento 

sustentáve~, a saber: reativação do crescimento;. mudança da 

qualidade do crescimento; conservação e fortalecimento da 

·base dos recursos; garantia de niveis populacionais 

sustentáveis; reorientação da tecnologia e administração dos 

riscos; integração do meio ambiente e da economia nos 

process.os decisórios; reformulação das relações econômicas 

internacionais; revigoração da cooperação internacional. 46 

Baroni fez uma revisão critica do termo desenvolvimento 

sustentável apontando as' contradições e inconsistências das 

definições adotadas por alguns autores e organizações 

mundiais·. De acordo com a autora, "existe uma diversidade 

de. idéias que refletem a falta de precisão na conceituação 

~orrente do termo ( . ~ . ) Há autores que confundem 

desenvolvimento sustentável com sustentabilidade ecológica -

29 

que tem a ver somente com a capacidade dos recu.rsos se · 

reproduzirem 0\1 não se esgotarem -; outros reconhecem que 

deve haver limites para o crescimento econômico porque ele é 

insustentável do ponto de vista dos recursos; e outros 

substituem a idéia tradicional do desenvolvimento pelo do 

desenvolvimento sustentável, onde a incorporação do adjetivo 

sustentável à idéia tradicional do·desenvolvimento reconhece 

46. COMISSÃO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. 
Nosso futuro em comum. p. 52-70. 



implicitamente que est~ não foi capaz de aumentar o bem­

estar e reduzir a pobreza, como é sua proposta."47 

A grosso modo, a maior parte dos autores citados por 

Batoni, ~ugerem que desenvolvimento sustentável é buscar o 

fim da pobreza, acrescida da preocupação em reduzir a 

poluição ambiental e o desperdicio no uso de recursos •. 

A autora afirma ainda que, poucos são os autores, corno 

Lelé e Rattner, que perceberam as contradições inerentes ao 

termo desenvolvimento sustentável. 

Lelé argumenta que "se a busca dos objetivos 

tradicionais do desenvol virnento minaram a sustentabilidade 

ecológica no passado,. que novos insights sugerem que esta 

contradição possa ser evitada no futuro?" 48 

Já para Rattner, "fi incorporação da dimensão ambiental 

nas estratégias e projetos de crescimento econômico não é 

co.ndição suficiente nem para o desenvolvimento sustentável 

nem para a melhoria de vida dos pobres e desprovidos ( ... ) É 

necessário a busca de padrões de consumo e produção 

47. BARONI, Margaret. Arnbiguidades e Deficiências do 
conceito de desenvolvimento sustentável. Revista de 
Administração de Empresa, São Paulo, 32 ( 2): 14-24 1 

abr./jun. 1992. . 
48. ·BARONI 1 Margaret. Ambiguidades e Deficiências do 

conceito de desenvolvimento sustentável. Revista de 
. Administração de Empresa, São Paulo, 32 ( 2) : 14-:24 1 

abr.jjun. 1992. 
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determinados socialment~·, que pode nos ··levar a fazer avançar 

o debate sobre o desenvol virnento sustentável, fugindo das 

visões normativas e discutindo concretamente suas reais 

possibilidades de existência."49 

Assim, tanto Lelé corno Rattner "apo·ntam para a 

necessidade de consenso social par,; a definir a 

stistentabilidade." 5 0 

Nesse aspecto, as empresas têm· um p~pel relevante no 

sentido de contribuir para o consenso social, através de urna 

prática empresarial sustentável, que significa mudança de 

valores e de orientaÇão em seu sistema operacional, 

vislumbrando a preservação do meio ambiente. 

49. BARONI, · Margaret. Ambiguidades e Deficiências· do 
conceito de .desenvolvimento sustentável. Revista de 
Administração de Empresa, São Paulo, 32. ( 2) : 14-24, 
abr.;jun. 1992. · 

50. BARONI, Margaret. Arnbiguidades e Deficiências do 
conceito de desenvolvimento sustentável. Revista de 
Administração de Empresa, São Paulo, 32 ( 2) : 14-24, 
abr.;jun. 1992. 
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2 • GESTÃO AMBIENTAL 

A ecologià será a ideologia do futuro 

Roberto Kablin 
Presidente da 505 Mata Atlântica 

As teorias tradicionais das organizações · tenderam, 

historicamente, a ver a organização corno um sistema fechado 

e autônomo, superdirnensionando a importância do 

funcionamento interno e desconsiderando a dependência 

organizacional quanto ao ambiente. Com a . incorporação da 

teoria dos sistemas na análise organizacional, a organizaÇão 

passou a ser estudada corno um conjunto de subsistemas que 

interagern entre si e com·o ambiente. 51 

À medida em que a organização foi se defrontando com 

novas situações, surgiram novas variáveis ambientais para 

serem estudadas na Teoria Administrativa e aplicadas no dia 

a dia das ·empresas para continuarem competitivas. A variável 

ambiental que passou a ter grande importância, 

principalmente a partir de meados da década de oitenta, foi 

a preservação do meio ambiente. 

51. DAFT, Richard L. Organization theory and design. St. 
Paul, West Publishing Company, 1986. p.lO. 
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2.1. Do ambiente ao meio ambiente 

O conteúdo dos primeiros estudos na história da 

Administração, eram os métodos e o processo de trabalho, 

entendido como um conjunto de cargos e tarefas. Os te.óricos · 

da Admini.stração Cientifica como Frederick Taylor, Henry 

Gantt,. Frank Gilbreth, · Harrington Emerson, e Henry o Ford, 

preocuparam-se em aumentar a produtividade através da 

Organização Racional do Trabalho. ·O estudo estava voltado 

para a análise dos movimentos necessários à execução de uma 

tarefa e para o tempo-padrão determinado para elevar a 

eficiência do trabalho. Essa teoria possibilitou a 

especialização do operário e a divisão do trabalho. 52 o 

A teoria Clássica, desenvolvida por Fayol, Money, 

• Urwick, entre outros, tinha como preocupação básica aumentar 

a eficiência da empresa através dos departamentos e de suas 

i_?.ter-relações estruturais. A organização é vista como um 

conjunto de orgãos e funções voltada para os processos 

administrativos que ocorriam no âmbito do ambiente interno 

empresarial. 53 

Os representantes da Escola de Relações Humanas, Elton 

Mayo, Douglas McGregor, Roethlisberger e Dickson, ampliaram 

o "enfoque da unidade homem-máquina estendendo-o às relações 

52. LODI, João Bosco. 
Pioneira, 1971. 

53. LODI, João Bosco. 

lt· 

História da Administração. São Paulo, 
p.13-66. 
História da Administração. p .1l-.66. 



entre as pessoas pata atingir a ~elaboração eficaz dentro da 

orgànização." 54 Nesta teoria, entretanto, a empresa ainda é 

vista como hermeticamente fechada, destacada do ambiente. 

O enfoque de Max Webet voltava-se para o modo corno as 

organizações se estruturavam para a obtenção da máxima 

responsabilidade. "Todavia, não se limitou a estudar a 

administração da simples organização, mas interessou-se 

também pela estrutura econômica e politica geral da 

sociedade. Suas idéias relativas à organização burocrática 

constituiram apenas parte de uma teoria social global. Nas 

suas obras, ele acompanhou os rastros das mudanças que se 

verificaram nos pontos de vista religiosos, discorreu_sobre 

o impacto causado por essas mudanças no crescimento do 

capitalismo, e examinou a influência da industrialização 

sobre a ~strutura das organizações. Suas exposições sobre o 

mecanismo burocrático constituirarn urna evolução natural das 

considerações_gerais sobre os fatores históricos e sociais 

que levaram ao desenvol virnento das organizações complexas. 

( ... ) Dessa maneira, Weber via a forma. burocrática, 

emergindo das necessidades do ambiente, corno o . mais 

eficiente meio de administrar grandes e complexas 

organizações em urna sociedade industrial." 55 

54. 

55. 

CHIAVENATO, Idalberto. 
Administração. São 

Introdução a Teoria Geral da 
Paulo, Editora McGraw-Hill do 

Brasil, 1983. p.9. 
KAST, Fremont & ROSENZWEIG, 

Administração um enfoque 
Pioneira, 1987. p. 75 e 77. 

, .. 
\. 

lt· 
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James E. Organizações e 
sistêmico. São Paulo, 

(.). 
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Outros pesquisadores passaram a ·. perceber a importância 

da analise ambiental no estudo da Teoria das Organizações. 

Um exemplo é a aplicação da Teoria dos Sistemas para a 

análise organizacional. 

O enfoque sistêmico foi ·utilizado como base para o 

estudo das organizações por vários autores I como Chester 

Barnard, Hebert Simon, Churchman, George Hormans, Philip 

Selznick, entre outros. 5 6· 

Katz e Kahn desenvolveram um modelo de organização mais 

amplo e complexo através ·da abordagem da Teoria dos Sistemas 

à teoria das organizações. Segundo os autores "as 

organizações vivem dentro de ambientes que lhes apresentam 

alterações e exigências, elas precisam ajustar-se 

ç:ontinuamente, de forma a atender aos novos requisitos do 

ambiente. Desenvolveu-se nas organizações, assim, estruturas 

de ajustamento que geram as respostas adequadas às condições 

externas." 57 

O termo ambiente torna-se mais conhecido na teoria das 

organizações a partir da Teoria Contigencial desenvol.vida 

56. KAST, Fremont & ROSENZWEIG, James E. 
Administração um enfoque sistêmico. 
Pioneira, 1987. p. 128-130. 

57. KAST, Fremont & ROSENZWEIG, James E. 
Administração um enfoque sistêmico. 

Organizações e 
São Paulo, 

Organizações e 
p. 140. 
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por Lawrence e Lorch58 , baseada nos· resultados. de suas 

pesquisas. 

Segundo La~rence59 , os autores clássicos preocuparam-se 

em dividir as tarefas da empresa, pois estavam interessados 

em especificar a melhor e única maneira de organizar-se em 

todas as situações, sem considerar, entretanto, os es.tados, 

processos e as condições externas do ambiente. Para ele o 

maior erro dos clássicos foi não terem reconhecido as 

empresas enquanto sistemas. 

Os Clássicos também não perceberam que a segmentação em 

departamentos provocarià a divisão de trabalho, o que 

influenciaria nas atitudes e no comportamento dos membros da 

organização provocando a diferenciação entre as unidades, 

dificultando assim a integração.60 

Diferenciação entre as unidades; para ele, quer dizer 

"diferenças na or"ientação e no formalismo da estrutura". Os 

clássicos "não reconheceram também que cada uma das unidades 

funcionais criariam diferentes .relações formais . de 

informação, vários critérios de recompensas e diversos 

procedimentos de controle conforme a tarefa de cada 

58. LAWRENCE, Pau.l & LORSCH", Jay W. As empresas e o 
ambiente: diferenciação e integração administrati~as. 
Petropólis, Vozes, 1973. 

59. LAWRENCE, Paul & LORSCH, Jay W. As empresas e o 
ambiente ... p. 25. 

60. LAWRENCE, Paul & LORSCH, Jay W. As empresas e o 
ambiente ... p. 25. 
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unidade... Enquanto in~egração · é a · q':lalidade do estado e 

colaboração existente entre departamentos necessários para 

realizar a unidade de esforço com as exigências do 

ambiente." 61 

.. 
A Teoria da Contigência, elaborada por Lawrence e 

.Lorsch, ao invés de propor. um único e melhor modo de 

organizar a empresa, considera as características 

empresariais'· as necessidades particulares de seus membros e 

as demandas especificas do ambiente. Isto é, de acordo com 

esta teoria "diferentes condições externas poderiam exigir 

diversas características organizacionais 

comportamento no interior da empresa"·. 62 

e padrões de 

A ·partir da teoria sistêmica e da teoria 
• 

contingencial, o ambiente, no qual estava inserida a 

empresa, passou a ser uma variável fundamental para ser 

ipcorporada nas pesquisas organizacionais, já que as 

organizações variam segundo diferentes condições impostas 

pelo ambiente. 

Os teóricos desta abordagem sentiram que as funções dos 

administradores, restrit~s ao nível produtivo, não mais 

atendiam às crescentes exigências ambientais. A preocupação 

61. 

62. 

LAWRENCE, Paul & 
ambiente ..• p. 

LAWRENCE, Paul 
ambiente. . . p. 

LORSCH, Jay W. As empresas e o 
27-28. 
& LORSCH, Jay W. As empresas e 
34. c. 

o 
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começou a passar de um nivel de como produzir da maneira 

mais racional para como se adaptar ao meio ambiente. 63 Ou 

seja, para a empresa manter-se no. mercado e/ou crescer não 

basta conseguir eficiência operacional criando uma empresa 

organizada; é preciso ajustar-se ao ambiente, antecipar-se 

às mudanÇas, se possivel induzir mudanças no ambiente 

favoráveis à empresa, explorando as oportunidades, como a 

aceleração das mudanças tecnológicas, a inovação dos 

processos e dos produtos, a mudança nos gostos e costumes 

dos consumidores. 64 

As mudanças externas em preferências, normas culturais 

e em valores nas organizações competitivas, no poder 

econômico e politico, todas elas atingem a organização sob a 

forma de exigência para modificação interna. Por 

conseguinte, na maioria das organizações formais surgem 

estruturas cujo interesse é, especificamente, sentir 

mudança~ ~elevantes no mundo exterior e traduzir seu 

significado para a organização. Todas abrangem o subsistema 

adaptativo da ~rganização e têm nomes tais como pesquisa de 

produto, planejamento a longo prazo, pesquisa de 

desenvolvimento.65 

63. 

64. 

65. 

FARAH, Osvaldo.Elias. Ecologia de Empresas. Dissertação 
de Mestrado. São Paulo, EAESP/FGV, 1978.-p.1. . 

FIALHO, Ivan. Adaptação de Empresas ao Ambiente. 
Dissertação de Mestrado. São Paulo, EAESP/FGV, 1976. 
p.4. 

KATZ, Daniel e KAHN, Robert L. Psicologia Geral das 
Organizações. São Paulo, Atlas, 1975. p.45. 
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Num ambiente dinân;lico é de se esperar que as empresas 

de maior crescimento sejam aquelas que melhor se adaptam às 

mudanças do ambiente. Trata-se de um campo de pesquis·as na 

Teoria da Organização chamado de . "Teoria da Ecologia das 

Empresas" e, mais especificamente, nos negócios, 

"Administração Estratégica".66 

Segundo Steiner67 , os primeiros estudos sobre a 

influência · das variáveis ambientais nas organizações 

limitavam..:.se aos ambientes econômicos, técnico e cientifico. 

No entanto, as constantes mudanças das forças politicas, das 

obrigações legais, dos valores e comportamento da sociedade, 

.. exigiu dos administradores ampliar 6 âmbito das variáveis 

por eles consideradas. Assim, as principais variáveis 

ambientais que passaram a ser levadas em conta na formulação 

e na implementação de estratégias empresariais foram: 

econômicas, tecnológicas, politicas, sociais, educacionais, 

l.egais, governamentais, entre outras. 

Steiner68 argumenta que as empresas sofrem 

continuamente grande pressão das variáveis ambientais, 

··causando grande impacto nas organizações e exigindo que 

39 

reajam com mudanças em . sua estrutura organizacional. Para. 

minimizar esse impacto e não ter que administrar 

66. FIALHO, Ivan. Adptação de Empresas ao Ambiente. p.4. 
67. STEINER, George A. Política e estratégia administrativa. 

São Paulo, Interciência, 1981. p. 46. 
68. STEINER, George A. Política e estratégia administrativa: 

p. 45-60. (,\. 
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turbulências a todo. o momento, as organizações mais maduras 

procuram não só reagir, mas prever possiveis modificações no 

ambiente externo e tomar medidas proa ti v as que absorvam ou 

minimizem o impacto destas variáveis. 

Já para Ansoff 69 , "a partir de meados da década de 

1950, os eventos que se· acumulavam e se aceleravam com.eçaram 

a modificar as fronteiras, a estrutura e a dinâmica do 

ambiente comercial. As firmas se confrontavam, cada vez mais 

com desafios novos e inesperados, cujo alcance era tão longo 

que Peter Druker denominou a nova época· de 'era da 

de~continuidade'. Daniel Bell deu-lhe o titulo de era 'pós-

industrial'"· 

No bojo dessas aceleradas mudanças surge, a partir da 

década ae oitenta, a preocupação com a variável meio 

ambiente. Teóricos, pesquisadores e administradores 

deslocaram o. seu foco de análise sobre adaptação das 

empresas às mudanças ambientais e passaram a se interessar 

pelo fenômeno da preservação do meio ambiente. A ecologia 

como uma nova vertente de estudos na teoria das 

.. organizações, passou a ser discutida em todos os paises 

desenvolvidos e instituições internacionais e exigiu medidas 

das .empresas para se adaptarem a es.sa nova re·alidade. 

69. ANSOFF, H. Igor. Administração estratégica. 
Atlas, 1983. p. 34. 

lt· 
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·O conceito de gestão ambiental não apresenta ainda um 

sigriificado strito sensu, mas existem algumas propo~tas às 

empresas sobre diretrizes práticas feitas pelos 

representantes de comunidades ambíentalistas e organizações 

internacionais. Os Principias Valdez7 0 (anexo 6 •. 1), a 

Comissão Brundtland e a. Agenda 21 (anexo 6.3) são documentos 

que · apresentam às empresas medidas efetivas no q-qe diz 

respeito a preservação do meio ambiente. 

As recomendações às empresas pelos Principias Valdez 

dizem respeito à proteção da biosfera, uso sustentável de 

recursos naturais, redução e despejo de resíduos, uso 

prudente de energia, redução de riscos, comercialização de 

produtos e serviços seguros, compensação por danos causados, 

informação ao público e aos empregados sobre acidentes 

prejudiciais à saúde e ao meio ambiente, ·criação de cargos 

de diretores e administradores ambientais e avaliação e 

auditoria anual. 

A Comissão Brundtland, por sua vez, propõe que a 

estratégia das empresas para o desenvolvimento industrial 

·.sustentável deve-se guiar pelos seguintés critérios: criar 

metas, regulamentos, ince?tivos e padrões ambientais; tornar 

mais eficaz o uso dos instrumentos econômicos; fomentar a 

avaliação ambiental; aumentar a capacidade de lidar com os 

riscos decorrentes da atividade industrial; e apoiar os 

70. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum. p. c.l02-3 
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esforços internacionais para ajudar os paises em 

desenvolvimento.71 

Já a Agenda 21, conforme visto anteriormente, convoca 

as empresas a uma participação ativa na implementação de 

seus programas que levarão.ao desenvolvimento sustentável. 

Para a Agenda, as polÍticas . da indústria e do comércio, 

incluindo as empresas multinacionais, têm b papel 

fundamental na redução do impacto no meio ambiente e no uso 

dos recursos naturais, através de processos de produção 

eficientes, estratégias preventivas, minimização de 

desperdicios, tecnologias de produção limpas e procedimentos 

adequados durante todo o ciclo de vida do produto.· Além 

disso, as empresàs devem procurar parceria e cooperação na 

transferência de inovações tecnológicas 

desenvolvimento sustentável.72 

Segundo, · ainda, a Agenda 21, o 

em prol do 

desenvolvimento 

sustentável pode ser alcançado com o uso de instrumentos de 

mercado, no qual os preços de mercadorias e serviços devam 

refletir OS CUStOS ambientaiS de SeUS inSUmOS 1 prOCeSSOS 

·produtivos, uso e reciclagem dos produtoi. 73 

71. COMISSÃO MUNDIAL SOBRE AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO. 
Nosso futuro em comum. p. 244-58. 

72. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT ANO DEVELOPMENT. 
Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 30, Strengthening · 
the role business and industry. June 14, 1992. p. 1-3. 

73. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT. 

C· 

Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 30, Strengthening · 
the role business and industry. June 14, 1992. p~ 1-3. 
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Tendo em vista os ?ocurnentos citados, as empresas devem 

reconhecer a gerência ambiental corno prioridade corporativa 

e corno a determinante chave do desenvolvimento sustentável, 

para asseçturar que suas atividades não tenham ·um impacto 

negativo na saúde humana e no ambiente. 

43 
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2.2. Do controle da poluição ao uso de·tecnologias limpas 

É preciso ter possibilidade de estabelecer um balanço 

do estado e das causas de degradação do meio ambiente, de 

procurar novas técnicas e processos produtivos, bem corno 

criar medidas preventivas. 

A ·Agenda 21 salienta que um importante caminho na 

consecução da sustentabilidade ecológica é a melhoria dos 

sistemas de produção através de tecnologia~ e processos que 

utilizam recursos de forma eficiente, evitando refugos·. 74 

Nesse documento reconhece-se que a tecnologia, o 

processo produtivo e a gerência que usam recursos 

ineficienternente e rejeitam residuos que não são 

reutilizados, nem recicláveis, causam impactos adversos à 

saúde humana e ao meio ambiente. É necessário, portanto, 

substituir por tecnologias, engenharia, Know-how e práticas 

gerenciais que minimizem os refugos durante o ciclo de vida 

do produto. 75 

A capacitação das empresas em responder às questões 

ambientais é diferenciada entre paises e se~ores 

74. UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPM~NT. 
Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 30, Strengthening 
the role business and industry. June 14, 1992. p. 1-3. 

75.·UNITED NATION CONFERENCE ON ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT. 
Rio de Janeiro, Agenda 21, Chapter 30, Strengthening 
the role business and industry. June 14, 1992. p. 1-3. 
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industrié~is, devido, na maiorià das vezes, à pressão . do 

movimento ambientalista e da legislação ambiental.76 

O ritmo de incorporação de tecnologias limpas ocorre em 

razão do preço dos recursos naturais. Na década de setenta a 

crise do petróleo estimulou a conservação de matéria-prima e 

de energia, através da introdução de tecnologias poupadoras 

de .recursos. "Nos paises desenvolvidos, a participação do 

consumo de energia. industrial passa de 40% a 34% entre 1970 

e · 1985, ainda que o peso da atividade industrial no PNB 

tenha permanecido constante." 77 

A utilização de tecnologias limpas depende, também 1 "da 

capacitação das empresas e do ramo industrial e~ relação à 

dinâmica. e inovações tecnológicas e financeiras necessárias 

à implementação da nova atividade."78 

Na década de setenta a politica ambiental das empresas 

dos paises desenvolvidos limitava-se a incorporar 

tecnologias de depuração face às exigências dos orgãos 

governamentais de controle. 79 

76. MAIMON,- Dália. Empresa e meio ambiente. Tempo e 
Presença. São Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 

77. MAIMON, Dália. Empresa e meio ambiente. Tempo e 
Presença. São Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 

78. MAIMON, Dália. Empresa e meio ambiente. Tempo e 
Presença. São Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 

7.9 . MAIMON, Dália. Empresa e meio ambiente. Tempo e 
Presença. São Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 
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A _tecnologia de depuração, também conhecida como 

técnicas de final de linha, não modifica o processo 

produtivo, apenas incorpora equipamentos antipoluente aos já 

existentes_. Assim, surge novo mercado para venda .de produtos 

ou · serviços para depuração da poluição causada pelas 

empresas. 80 

Essa.técnica é desinteressante tanto do ponto de vista 

econômico, corno do · ponto de vista ambiental. Do ponto de 

vista econômico é onerosa por acarretar investimentos 

adicionais na compra de equipamentos de depuração, 

aumentando os custos e, consequenternente, elevando o preço 

do produto final. Do ponto de vista ambiental é urna perda de 

rnatérié!--prirna 

desperdiçadas. 81 

e· energia que não deveriam ser 

Para evitar o desperdicio foi criada urna técnica "de 

segunda geração, de caráter preventivo, que consistem tanto 

na introdução de novos processos de produção menos 

poluentes, alteração das matérias-primas utilizadas na 

transformação industrial, corno também na rnodificaçãd do 

produto final." 82 

80. MAIMON, Dália. Empresa e meio ambiente. Tempo e 
Presença. São Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 

81. MAIMON, Dália. Empresa e meio ambiente. Tempo e 
Presença. São Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 

82. MAIMON, Dália. Empresa e meio ambiente. Tempo e 
Presença. São Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 
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Assim, a partir da década de oitenta a· ênfase passa 

para o ciclo de vida do produto - desenho, aquisição de 

matéria-prima, processo de fabricação, destinação do lixo 

industrial, até a disposição final do produto depois do uso 

pelo consumidor. Essa preocupação crescente sobre a 

disposição do lixo sólido, refere-se não somente aos 

produtos, mas também à embalagem, quer na forma de 

recipientes de bebidas ·ou na forma de caixa de papelão para 

computadores. 83 

Por causa da. expansão de leis ambientais· regulatórias, 

os estudos de ciclo de vida de produtos serão para os anos 

90 o que as taxas de risco foram pára os anos 80. Assim, 

fabricantes, empresas e fornecedores deverão ser forçados a 

observar· os danos que seus produtos causam ao ambiente ~ em 

todos os estágios. 

A "causa verde" oferece à empresa oportunidades de 

adicionar valor - e possivelmente obter vantagem competitiva 

através da percepção pública favorável, economia de custo ou 

rendimentos adicionais - enquanto alivia os efeitos de seus 

··produtos e processos produtivos no ·ambiente. Segundo 

Blumenfeld84, pode-se adicionar valor sob o ponto de vista 

83. BLUMENFELD, Karen. Focus on environment: managing the 
product life cycle. Management Review, New York, 
80:30-1, Mar. 1991. 

84. BLUMENFELD, Karen. Focus on environment: managing the 
product life cycle. Management Review, New York, 

(· 
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ambiental em cada está~i6 do ciclo de vida do produto, como 

se segue: 

Desenho do Produto 

Uma empresa pode· ter uma vantagem competitiva se os 

seus produtos apresentarem beneficios ao ambiente, como os 

. pesticidas com menos aditivos tóxicos, pr.odutos 

biodegradáveis, recicláveis ou que possam ser reutilizados. 

Outro exemplo de vantagem competitiva são as indústrias de 

detergente que estão reduzindo ou racionalizando suas 

embalagens através do desenvolvimento de fórmulas de 

detergentes concentrados ou mistura de dois a três produtos 

para serem usados juntos. 

Fon·tes de matéria-prima 

Deve-se optar por matérias-primas renováveis que causam 

menor impacto ambiental · durante sua extração, bem como 

aquelas menos perigosas, tanto para o manuseio, como para o 

transporte. 

Fabricação, venda e distribuição 

A eficiência no uso da energia, 

desperdicio, prevenção ou redução da 

na minimização do 

poluição, podem 

oferecer vantagem competitiva do ponto de vista ambiental. A 

ou Pont, por exemplo, converteu seus residuos em matérias­

primas.quimicas, aumentando seu lucro. A empresa relata que 
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teve ganho de aproximadamente US$ 70 milhões em 1990 na · 

venda de seus subprodutos. 

Uso do produto 

A vantagem competitiva pode aumentar ·se houver um 

número de· clientes sensiveis às questões ambientais. Isso 

permite à empresa desenhar folhetos ou outros materi?is de 

marketing para promover ou caracterizar os beneficios 

ambientais de seus produtos. Deve enfocar a relação amigável 

com a natureza durante o uso, seduzindo os consumidores com 

o apelo ecológico. 

Disposição final ou disposição pós-consumo 

.A coleta seletiva, o reprocessamento e um mercado para 

material· secundário, criam novas oportunidade para as 

• empresas. Aquelas que utilizam plásticos recicláveis como o 

polietileno de alta densidade (PEAD} e polietileno 

tereftalato (.PET}, podem ter ·vantagem comp.etitiva sobre 

outras empresas que não têm infra-estrutura de reciclagem ou 

mercado secundário para seus subprodutos. 

Uma intervenção preventiva, seja na lntrodução de novos 

processos produtivos menos poluentes, seja na alteração das 

matérias-primas utilizadas na transformação i.ndustrial, seja 

na modificação do produto final, garantiriam a utilização 

eficaz dos recursos naturais e custariam menos para as 

empresas. 

l . 
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Caso contrário, apenas com a utilização da técnica de 

depuração, ocorrerá um acréscimo em investimentos adicionais 

na compra de equipamentos que, consequentemente elevará o 

custo do.produto. Assim, se a empresa não quiser reduzir seu 

mark-up, será o consumidor que terá que arcar com os danos 

dos custos adicionais da depuração de fim de linha. 

Desta forma, fornecedores, fabricantes, distribuidores 

e consumidores precisam demonstrar o compromisso com o 

ambiente, procurando amenizar o impacto ambiental, 

observando o ciclo de vida dos produtos. 
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2.3. O marketing Ecológico . 

A explosão consumista q'U:e ocorreu depois.de 1950, criou 

a sociedade do d~scartável, tendo como principal estratégia 

a "obsol.escência programada". Por conseguinte I as pessoas 

aprenderam a desperdiçar, a usar e descartar. De roupas a 

copos, de carros a eletrodomésticos. "As pessoas pass!3ram a 

ser·chamadas não mai_s de cidadãos mas de consumidores"~85 

Até a década de sessenta ninguém se importava com os 

efeitos da decisão de um produto sobre a qualidade do ar, da 

água, do solo e da esca'ssez de recursos naturais. Hoje as 

empresas estão desenvolvendo um sentido de responsabilidade 

com a natureza, que se fosse exercido mais cedo, ·poderia ter 

evitado muitos proble~as ambientais. 86 

Os ambientalistas procuram demonstrar ·o impacto do 

marketing sobre o meio ambiente e os. custos acarretados por 

servir aos desejos e necessidades dos consumidores. 

R~conhecem que mais consumo acarreta mais poluição e maior 

demanda de recursos naturais. Consideram, ainda, a 

propagánda o principal responsável pelo consumo exacerbado 

por induzir. as pessoas a comprarem mais do que precisam, 

forçando as empresas a exaurirem os recursos naturais. 87 

85. HARMAN, Willis & HORMANN, John. O trabalho criativo. 
São Paulo, Cultrix, 1990. p. 45. 

86. KOTHER, Philip. Marketing~ São Paulo, Atlas, 1980. 
p. 558-61. 

87. KOTHER, Philip. Marketing. p. 558-61. 
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Nos paises desenvolvidos a sociedade está questionando 

os valores materialistas que a seduziu, mudando seu estilo 

de vida e pressionando o Estado para tomar medidas efetivas 

no controle da poluição. 

Nos Estados Unidos os consumidores verdes repre.sentam 

37~·da população, eDquanto em paises europeus como a Suiçá, 

Alemanha e Inglaterra já são 50%. Na Inglaterra, dois a cada 

cinco cidadãos vão ao supermercado com uma lista de produtos 

verdes à mão. 88 

No primeiro ano de publicação o livro The Green 

Consume r Guide, de John Elkington e Julia Hailes ;· foi ·o mais 

vendido no Reino Unido. 89 Essa mudança de comportamento tem 

atraido a atenção de um número crescente de empresas, que 

estão descobrindo as vantagens do marketing· ecológico, com 

maior ou menor consciência. 

Em um passado recente, as empresas não estavam 

preocupadas com as estratégias ecológicas, adotavam uma 

posturá defensiva . e reativa no que concerne às leis de 

proteção ao meio ambiente. Porém, face à pressão do 

88. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-35, jul. 1992. 

89. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum. p. 107. 

52 



53 

consumidor 1 as empresas estão . agindo proa ti vamente, e 1 em · 

muitos casos, antecipando-se à própria legislação. 

A preocupação com o meio· ambiente trouxe muitas 

transformações, inclusive rias estratégias de marketing, que 

vêm evoluindo de uma filosofia de satisfação do consumidor, 

para melhor qualidade.de vida para a sociedade. "Quálidade 
. 

de vida não no sentido. de quantidade e qualidade de bens e 

serviços de consumo, mas de qualidade do ambiente.u 90 

As estratégias de· marketing adotadas pelas empresas 

es.tão sendo moldadas visando a melhoria da imagem, através 

da criação de novos produtos "verdes" e de ações voltadas 

para a proteção ambiental. 

o marketing ecológico passou a ser o código-chave, a 

palavra mágica, e mais do que isso, compromisso e obrigação 

das empresas que se pretendam modernas e competi ti v as. As 

organizações estão adequando seus produtos às exigências da 

preservação do meio ambiente, através da utilização racional 

dos recursos naturais e eliminação de poluentes. 

A consciência ecológica por parte das empresas 

resultou, também, na "modificação.do conceito de qualidade 

do produto, que agora precisa ser ecologicamente viável.· 

Recente estudo americano concluiu que, no primeiro semestre 

90. KOTHER, Philip. Marketing. p. 558-61. 
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de 1990,. 9, 2% dos produtos introduzidos no mercado eram 

anunciados como "verdes", enquanto, em 1985, estes 

constituiam apenas 0,5% ... 91 

"As experiências pioneiras de endosso da ecologicidade 

do produto, mediante o selo verde, são a alemã, a canadense 

e a· americana. O Ange Bleu, garantido por uma companhia 

governamental alemã, foi introduzido em 1978 e já 'alcanÇa 

3600 produtos. A experiência canadense Choix Ecologique, 

lançada em 1988 e efetivada em 1991, é um pouco mais 

rigorosa: uma comissão ·analisa todo o ciclo de vida· de um 

produto desde a fabricã"Ç'ão até a eliminação. Até junho de 

1992 somente 14 produtos ganharão tal aval."92 

Nos· EUA os selos. ecológicos, Green Cross e Green Seal, 

são endossados por duas organizações privadas. O Green Cross 

foi criado por uma empresa de pesquisa independente p_ara 

revisar produtos e conceder selos à,queles que alcançem os 

padrões exigidos pela organização. Os critérios utilizados 

na análise dos produtos são a embalagem, a 
-

biodegradabilidade, a eficiência energética e o uso de 

recursos sustentáveis. Já o Green Seal visa avaliar os 

91. 

92. 

MAIMON, Dália. 
Presença, São 

MAIMON, Dália. 
Presença, São 

Empresa e meio ambiente. Tempo 
Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 
Empresa e meio ambiente. Tempo e 
Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 

e 
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aspectos .do ciclo de vida dos produtos e utiliza os mesmos 

critérios do Green Cross.91 

Há uma ·discussão sobre as abordagens dadas pelas duas 

organizações. · b ·Green ·cross alega que ainda não é possivel 

uma análise do ciclo de vida que tenha crédito. Enquanto o 

Green .Seal t.em criticado o Green Cross por adotar uma 

aná·lise · parcial. Mqs ambos os programas gozam de grande 

credibilidade no mercado americano. 

Alguns empresários e agências de propaganda vêm se 

utilizando do apeio ecológico na publicidade 

inadequadamente. Para que isto não continuasse ocorrendo 

foram criadas, em alguns paises, leis e entidades que 

regulam a publicidade. com o objetivo de evitar .a atrelação 

de alguns produtos a ecologia, sem que·a empresa tenha uma 

verdadeira preocupação ambiental. 

Nos Estados Unidos a "Consumer Fraud Act estabelece que 

toda propaganda de produtos ou serviços baseada em apelos de 

proteção ao meio ambiente deve ser verdadeira e confiável 

· nas suás afirmações e capaz de provar a exatidão das suas 

informações'.'. Com base nesta ·lei 40 empresas com sede em 

Trenton em New Jersey tiveram amostras de seus produtos 

recolhidos nas prateleiras para investigação por estarem 

93. MAKOWER, Joel, ELKINGTON, John & HAILES, Júlia. The 
.Green Consumer supermarket Guide. New York, Pengu~n 
Group, 1991. p. 52-53. 
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"utilizando demasiadamente nos rótulos· do·s produtos . ou nos 

anüncios, expressões como 'reciclável', 'biodegradável', 

'seguro para o meio ambiente' e assim por diante".94 

A iniciativa . desta investigação deve-se a pesquisas 

recentes nos EUA que mostram a disposição dos consumidores 

americanos de pagar um preço mais alto por produtos que eles 

consideram environmentally friendlyo Por essa .razão, a venda 

destes produtos dob~ou no periodo de 90 a 91 e calcula-se 

que em 95 representarão faturamento total de US$ 10 

bilhões. 95 

Na Grã-Bretanha, quem regula a veiculação de 

public~dade é a ASA, Advertising Standard Authority, que em 

julho de· 89 não permitiu os comerciais da Austin Rove e da 

Bristish Petroleum na TV inglesa por adotarem apelos 

ecológicos inadequados. A British Petroleum dizia que a 

remoção do chumbo de sua gasolina tornava o seu produto 

"amigo ~o meio ambiente", enquanto a Aus~in Rover dizia em 

outro comercia~, que um dos seus carros com motor regulado 

para gasolina sem chumbo, era "gentil para a camada de 

· ozônio". No entanto, a British Petroleum e a Austin Rover 

94. EMERICH, Helcioo EUA criticam o falso "marketing verde" 
Folha de São Paulo. são Paulo, 08 set. 1992, 
Caderno 2 o P• 6 o 

95. EMERICH, Helcio. EUA criticam o falso "marketing verde" 
Folha de São Paulo. São Paulo, 08 seto 1992, 
Caderno 2. P· 6. 
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jamais poderiam afirmar que seus produtos são ecológicos 
.• 

porque, apesar de estarem poluindo menos, ainda poluem.96 

Para não macular sua imagem corporativa e mais tarde 

não perd~r mercado - ·as empresas estão sendo obrigadas a 

rever suas normas e reavaliar suas estratégias. Este 

comportamento. é mais comum em paises desenvolvidos, onde a 

predcupação ambientql é mais acentuada. 

9·6. CRAWFORD, Corina. A. propaganda ·e a Ecologia. Folha de 
São Paulo. ·São Paulo, 15 jan. 1990. P• 2 
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2.4. Ecobusiness 

Elkington97 , expôs em seu livro, The Green Capitalism, 

os caminhos peios quais inevitavelmente o capi t.alismo e o 

ecologismo se encontrariam. Salientou que a tendência 

mundial ·ao desenvolvimento sustentável cria novas 

oportunidades para as empresas, portanto, ·investir no 

ambiente é um elemento .chave da competitividade. 

A · relevância da ·preservação ambiental no meio 

empresarial manifestou-se através de seminários 

internacionais e de criação de orgãos responsáveis pela 

disseminação da prática ·empresarial sustentável. 

Em .1989, foi realizado na cidade suiça de Davas, o 

World Economic Forum, seminário que reúne anualmente 

empresários, financistas e politicos de todo o mundo. Pela 

primeira vez, discutiu-se neste forum a necessidade de 

adequar os planejamentos econômicos à realidade do meio 

ambiente e introduzir o termo crescimento ecológico no mundo 

dos negócios, como salientou a primeira Ministra da Noruega, 

. Groll Harlem Brundland. Para o ex-primeiro-ministro francês, 

Raymond Bare "a década de 9 O abre uma nova era na economia 

97. ELKINGTON, John & BURKE, Tom. The Green Capitalism. 
Gollancz, London, 1987. 
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mundial na qual o ·cre-scimento ecológico· será o centro das 

atenções em todos o pai~es desenvolvidos. 98 

Em 1991, foi criado o Busin~ss Council for Sustainable 

pevelopment (Conselho Empresarial para Oesenvol vimento 

Sustentável), um orgão ligado à ONU, que tem como.objetivo 

engajar a comunidade internacional de empresários nas 

discussões em tornq do desenvolvimento industrial 

sustentável~ Entre os preceitos do Business Council estão os 

de estimular o empresariado mundial a cooperar com os 

governantes. na discuss&o e estabelecimento de metas 

ambientais e também garantir que o desenvolvimento destas 

propostas ocorra dentro 'da economia de mercado.9 9 

Uma pesquisa . realizada pela Harvard Business Review 

mostrou o interesse manifestado pelos empresários e 

executivos em relação ao . meio ambiente. O indice entre os 

j-aponeses é de -44%, entre os alemães 36% e entre os 

brasileiros 9%. 100 

O mercado verde movimenta nos Estados Unidos cerca de 

. US$ 160 bilhões ao ano, onde mais de 30 . mil ·empresas já 

98.. EMPRESÁRIOS acordam para· conservação do meio ambiente. 
Folha de São Paulo. São Paulo, 10 mar. 1989. p. 3. 

99. SCHMIDHEINY 1 Stephan. Mudando o rumo: uma perspectiva 
empresarial global sobre desenvolvimento e meio 
ambiente. Rio de Janeiro 1 Fundação Getúlio Vargas 1 

1991. 
100. A NATUREZA é o negócio da década. Exame, São Paulo, 

23 ( 14): 42-49 1 10 jul. 1991. 
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foram criadas e pelo menos 5 mil dessas já possuem mais. de . 

50 funcionários.lOl 

.. 
Algumas das principais empresas do mundo assimilaram o 

conceito de desenvolvimentó industrial sustentável e estão 

dando exemplo de responsabilidade ambiental. As empresas 

estão tomando medidas ·para criarem uma nova mentalidade 

empresarial. 

A questão ambiental de grande relevo na última década 

foi os danos à camada de ozônio da atmosfera· causados pelo 

uso de CFCs nos aerossóis. A questão foi resolvida com a 

adoção de legislação pelo governo que restringiu o u,so de 

aerossol e pela cooperação dos fabricàntes na pesquisa e na 

busca de. um substituto para o CFc. 102 

Nos EUA, o uso de CFCs nos aerossóis foi eliminado 

desde 1978, tão logo sairain os primeiros relatórios 

cientificas. No Reino Unido os oito principais fabricantes 

anunciaram que deixariam de usar propelentes à base de CFCs 

até o final de 1989. A Du Pont, maior fabricante mundial de 

.. CFC, anunciou em março de 1988 que o eliminará gradualmente 

e ·deixará de produzi-lo até o ano 2000. 103 

101. 

102. 
103. 

A NATUREZA 
23 (14): 

STARKE, L. 
STARKE, L. 

é o negócio da década. Exame, São Paulo, 
42-49, 10 jul. 1991. 
Lutando por nosso futuro em comum. p. 90~2, 
Lutando por nosso futuro em comum. p .. ~0-1. 
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Os maiores consumidores ·de CFCs decidiram também 

aboli~los de seus produtos. A Johnson & Johnson foi uma das 

primeiras empresas a tirar o CFC de todos seus produtos 

aerossóis - ainda em 1985. A General Motors anunciou que 

1;:odas as suas concessionárias de veicules teriam de 

substitui~lo, até 1991, nos aparelhos de ar condicionado. A 

ATT, que utiliza anualmente cerca de 1400 toneladas desse 

material, . . como solve11te na fabricação 'de equipamentos 

eletrônicos,· comprometeu-se a reduzir seu consumo pela 

metade até 1991 e suspendê-lo definitivamente em 1994.104 

Outra questão que preocupa um número cada vez maior de 

consumidores é a poss.ibilidade de que os residuos de 

praguicidas nos alimento (EBDC) provoquem câncer~ 

Nos EUA os quatro principais fab~icantes suspenderam 

voluntariamente, em setembro de 1985, o uso de EBDC em 

cerca de 50 cultivos alimentares. Fora isto, cinco redes de 

supermercados reagiram à preocupação do público com os 
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inseticidas e anunciaram em fins· de 1989, um plano para· 

redução, o que, resultará, em 1995, na total paralisação 

. das v.endas 

agrotóxicos. 105 

104. STARKE, L. 
105. STARKE, L. 

de frutas e verduras cultivadas com 

Lutando por nosso futuro em comum. p. 90-1. 
Lutando por nosso futuro em comum. p. 93. 



A adoção de tecnologias ou produtos de menor impacto 

ambiental passou a ser encarada como uma necessidade de 

sobrevivência das empresas, constituindo um novo mercado e 

diferenciando a politica de marketing e de competitividade 

das empresas. A. matriz· da Monsanto investiu US$ 600 milhões 

entre 1991 a 1992 para reduzir as emissões tóxicas· de suas 

fábricas . 106 _l\ Shell elaborou seu planejamento ecológ_ico em 

19&9 por 20 anos, pqis acredita que o mundo se tornará, cada 

vez mais, "~erdejantemente paranóico".10? 

Um diretor da IBM -salientou que "não se trata de 

escolher entre crescimento econômico e equilibrio ecológ~co, 

mas, sim ambos ... " Em novembro de 1988 a IBM fez doação ao 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente ·.( PNUMA), de 

US$ 6, 1 ·milhões em equipamentos e Software que representou 

uma das maiores doações já feLtas por empresas a uma 

organização ambiental.108 

A empresa aérea alemã, Swissair, anunciou uma série de 

medidas, no sentido de tornar os vôos menos prejudiciais ao 

meio ambiente. "As medidas vão desde a preocupação com o 

lixo da cozinha de bordo, equivalente ao produzido por uma 

·cidade de 12 mil habitantes, até a redução das emissões de 

óxido de nitrogênio. A Swissair acredita que os clientes de 

106. A NATUREZA é o negócio da década. Exame, São Paulo, 
23 ( 14): 42-49, 10 jul. "1991. 

107. o PLANEJAMENTO ecológico da Shell. Gazeta Mercantil. 
São Paulo, 28 jul. 1989. p.7. · 

108. STARKE, L. Lutando por nosso futuro em comum~ p.94..:.5. 
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empresas aéreas não vão escolher as companhias no futuro 

apenas baseados nós itens pontualidade e segurança mas 

também no respeito ao meio ambiente".109 

Movimentos ecológicos; ainda nos Estados Unidos vêm 

combatendo os problemas ambientais criados pelos 18 bilhões 

de fraldas descartáveis· consumidas por ano no pais. Ce_rca de 

8.5% do mercado de US$ · 4 bilhões anuais de fraldas nos EUA 

ainda pertencem às descartáveis. Para resolver este tipo de 

problema tem surgido iniciativas inovadoras. A Diapers Dan 

abriu seu serviço de lavagem de fraldas de algodão, que são 

entregue a domicilio. Troca-se as fraldas limpas pelas 

. usadas. Além de ecologicamente corretas, as fraldas oe 
. 

algodão custam menos que as descartáveis. Em média uma 

criança americana consome ·entre US$ 750 e US$ 900 por ano em . . 
fraldas descartáve1s. Com o serviço de lavagem da Diapers 

Dan, o custo fica em torno deUS$ 500.110 

No entanto, algumas grandes empresas transnacionais, 

até fins da decada de oitenta mantinham, ainda, uma postura 

defensiva em relação ao meio ambiente. A preocupação com a 

·.temática ecológica, limitava-se basicame-nte a duas razões: 

pelas pesadas multas e pela imagem da empresa perante o 

consumidor. 

109. GABE IRA, Fernando. Swissair quer associar seu nome a 
ecologia. Folha de São Paulo. São Paulo, 06 abr. 
1991, Caderno 3, dinheiro. p.S. 

110. ADVOGADO fica rico explorando baby-boom. Folha de São 
Paulo. 04 nov. 1991. Caderno 3, p. 8. ~ 
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A Exxon Corporation teve um custo de aproximadamente 

US$ 1,25 bilhão para limpar o vazamento do Petroleiro 

Valdez 42 ." Além disso enfrentou- boicotes por parte dos 

consumidores americanos e europeus aos seus produtos. 111 

A ecologia vai comandar· o mundo dos negóciqs nas 

próximas décadas. Quem descobrir primeiro os modos de 

produção limpos, que são mais econômicos vai saltar à frente 

dos competidores. Quem insistir nos métodos antigos baseados 

no uso abusivo de insumos não terá chances rio mercado. Os 

empresários que chegam a essa conclusão e investem na 

modernização de suas instalações ficarão surpresos. 

Assim, no futuro todos os produtos serão explícito ou 

implicitâmente verdes. Os consumidores do mundo inteiro 

darão preferência àquelas marcas e produtos que além de 

prestarem os serviços a que se propuseram, também 

respeitarão a natureza. 

111. WELLS, Ken e SULLIVAN, Allanna. O mais caro acidente do 
planeta. Gazeta mercantil. São Paulo, 28 jul. 1989: 
p.7. (). 
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3. O MEIO AMBIENTE NO BRASIL 

90 é a década da ecolog~a. 
Peter Milko 

Oir. Editorial da Revista Horizonte Geográfico 

Os países de Terceiro Mundo são exemplos de urna pseudo­

modernização, onde muitas técnicas que pouco serviam, foram 

·compradas de países desenvolvidos, provocando impactos 

· ecológicos, aumentàndo a divida e causando desajustes 

sociais.· Buarque afirma que muitas dessas técnicas "eram 

absolutamente desvinculadas dos objetivos e ' recursos 

naturais e humanos que as utilizaria, tornando-se 
.... :;-:.:-~. 

imediat.amente sucatas." 112 

Segundo Lima, "o Brasil oferece um exemplo típico,· onde 

a exploração da natureza sempre esteve ligada ao modelo de 

desenvolvimento econômico".113 

Quando a economia era basicamente primária, sustent.ada 
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pela monocultura do ç:afé, o problema do declínio da. 

fertilidade do solo era resolvido "pela ocupação de novas 

áreas, que asseguravam o aumento da produtividade". Isso 

provocou· a "devastação das florestas, . comprometeu a 

estabilidade climática, a formação e manutenção do solo, 

provocou o desaparecimento da fauna pela destruição de 

112. BUARQUE. Cristovan. O Colapso da modernidade brasileira 
e uma proposta alternativa. São Paulo, Paz e Terra, 

.1991, p. 42. 
113. LIMA, M. J. A. Ecologia humana ... p.47. 



habitats natutais e ini~iou uma urbanização, de certo modo, 

desordenada". Essa visão especulativa e imediatista para o 

uso da terra, preocupada apenas com o crescimento econômico 

não considerava o custo ecológico.l14 

. No processo de substituição de importações, a 

aceleração da industrialização e o crescimento econômico 

teve como principais agentes o Estado e o capital 

estrangeiro, os quais definiram "uma política comprometida 

com a máxima utilização dos recursos naturais e com 

desenvolvimento agropecuário, destinada a atender a demanda 

em ambos os setores, externo e interno ... l15 

. Assim, acelerou-se o processo de depredação do meio 

ambiente no Brasil em proporções capazes de interferir no 

equilíbrio da recuperação da natureza. · Isso alertou alguns 

setores da sociedade para os prejuízos inerentes à 

degradação ambiental. 

O debate sobre meio ambiente no Brasil remonta aos anos 

70, época em que entidades ambientalistas começaram a 

· desenvolver um trabalho pioneiro em defesa das reservas 

naturais, como a Amazônia e a Mata Atlântica. Na década de 

80, a consciência. ecológica 'despertou com fenômenos como 

114. LIMA, M. J. A. 
115. LIMA, M. J. A. 

Ecologia humana~ .. p.47-8. 
Ecologia humana ... p.Sl-2. 
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Cubatão :e alcançou os meios de comunicação de · massa, 

ampliando a discussão. 

No inicio da década de 90, devido aos preparativos para 

sedear a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento 

e Meio Ambiente, veiculou-se mais informações ·sobre o 

assunto e, cqnsequenternente, aumentou-se a conscient.ização 

da ·sociedade brasil.eira. Ao que tudo indica, a partir da 

Conferência do Rio a preocupação com ·o meio ambiente 

instalou-se de modo definitivo no pais, principalmente, no 

meio empresarial. 

O Instituto Inovation realizou urna pesquisa em 1991, 

que mostra o interesse pela ecologia entre os brasileiros. 

Dos entrevistados· 69% se disseram preocupados com as 

questões ecológicas. Mas só 28% _se julgaram responsáveis 

pela preservação do meio ambiente. 116 

No que diz respeito ao tamanho do mercado nacional para 

os "produtos verdes", o Instituto constatou que ainda é 

pequeno o número de brasileiros dispostos a pagar mais em 

troca da preservação ambiental. Pela pesquisa realizada na 

cidade de São P~ulo, apenas 27% das pessoas fariam parte do 

grupo de "consumidores verde". Se estendido para o Brasil, o 

indice é ainda menor, cerca de 15%. Alguns revelaram até que 

116. CARVALHO, Sandra. O consumidorverde abre a carteira. 
Exame, São-Paulo, 23 (18): 104-106. 
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já niudarçun de hábitos para diminuir o acúmulo de lixo na 

cidade: passaram a fugir dos copos descartáveis de plásticos 

e das latas de refrigerantes e cervejas/·, Mais de 80% 

aceitariam participar de coletas seletivas de lixo, que 

permitem a reciclagem de muitos materiais, se as houvessem 

nas regiões em que vivem. 117 

. · O Instituto p~ulista Inovation realizou urna segunda 

pesquisa às· vesperas da Eco-92 (ocorrida em junho), nas 

cidades de São Paulo, Rio de Janeiro e Porto Alegre. Essa 

pesquisa mostrou que no ano de 1992 aume~tou o contingente 

.de pessoas preocupadas ··-cõrn o meio ambiente ( 79% contra, 72% 
. 

em 1991), mas os consumidores verdes (aqueles que pagariam 

mais por produtos que não· sacrificam o meio ambiente) ·caíram 

de 27% para 18%. 118 

Algumas ações vêm sendo desenvolvidas no Brasil na 

década de noventa. Os jornais e revistas trazem com 

frequência notícias sobre as medidas adotadas pelas empresas 

para reduzir a poluição ·ambiental, bem corno o uso irracional 

de matérias-primas e energia. 

117. CARVALHO, Sandra. O consumidor verde abre a carteira. 
·Exame, São Paulo, 23 (18): 104-106. 

118. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-.35, jul. 1992. 
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3.1. Iniciativas "verdes" no Brasil 

A incorporação da variável ambiental · nas empresas 

brasileiras defronta-se com a "escassez . , d~ recursos 

tecnológicos e financeiros. A_ preo~upação ambiental 

restringe~se, na maioria das vezes, em atender as normas de 

poluição e aos Relatórios de· Impacto Ambiental (RIMAs), 

cujas exigências são diferenciadas nos diversos estados. A 

Constituição de 1988, rica em matéria ambiental, não foi, 

ainda, devidamente regul·amentada. Preval~cem, assim, uma 

atitude reativa e ·uma mentalidade de antagonismo entre a 

proteção ambiental, o crescimento econômico e a empresa." 119 

No entanto, algumas empresas vêm acompanhando a 

tendência mundial de preservação do meio ambiente, 

principalmente a partir da Conferência Mundial sobre Meio 

Ambiente e Desenvolvimento realizada em junho de 1992 no Rio 

de Janeíro. Essa Conferência contribuiu para a 

conscientização do empresariado, da necessidade de 

preservar a nB:tureza, reduzindo os efeitos negativos das 

diversas atividades econômicas. 

Foi o que demonstrou o encontro, "Desenvolvimento e 

Ecologia na América Latina: A Visão Empres-arial" organizado 

pelo Business Council for Sustainable Development (Conselho 

119. MAIMON, Dália. Empresa e meio ambiente. Tempo e 
Presença. São Paulo, 14 (261): 49-51, fev. 1992. 
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Empresarial para Desenvolvimento Sustentável). Cerca de 400 

empresários e representantes de governos da Arnerica Latina 

reuniram-se nos dias 7 e 8 de outubro de 1991, no Rio de 

Janeiro, para participarem de um dos· eventos da Eco-92, 

apresentando propostas empresariais que não prejudiquem o 

meio ambie-nte e politicas de_ desenvolvimento industrial. 120 

O ·presidente do Business Council for Sustainable 

Development defendeu a criação de impostos sobre o uso de 

recursos naturais. Segundo ele, a arrecadação destes 

impostos possibilitará o desenvolvimento de ·tecnologia de 

proteção ambiental e inibirá a dilapidação de recursos 

naturais. Disse, ainda, que o empresariado moderno precisa 
. 

incluir a questão meio ambiente no gerenciamento de suas 

empresas. Muitas dessas empresas têm apresentado soluções de 

desenvol~imento sustentável.121 

Os empresários brasileiros criaram, também, a Fundação 

Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável. A entidade 

reune 20 empresas Vale do Rio Doce, Caemi, Varig, 

Mannesrnam, Papel Simão, Ripasa, Aracruz, Shell, Suzano, 

· Acesita, entre outras - que entraram ca:da uma com capital 

de· US$ 100 mil para sua criação. O objetivo da Fundação é 

desenvolver projetos e pesquisas para preservação do meio 

120. EMPRESÁRIOS discutem meio ambiente. Folha de São 
Paulo. São Paulo, 29 set. 1991. Caderno 4. p. 5. 

121. EMPRESÁRIOS propõem imposto ambiental. Folha de Sãó 
Paulo. São Paulo, 29 set. 1991. Caderno 4, p(· 4. 
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ambiente que possam'representar·captações de recursos junto 

à instituições externas, como o Global Environment Found, 

mantido pela ONU e 9erenciado pelo Banco Mund~al.122 

De · acordo com- Mário Fortes,· responsável pela 
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coordenação no Brasil dos trabalhos do Business Council. for 

Sustainable D~velopment apresentados na Eco-92, "a e~presa . 

que.· não se alinhar ao processo do desenvol viment·o 

sustentável vai ficar obsoleta em dez anos ... 123 

Perceoe-se que, novas estratégias de negócios· estão 

SendO delineadaS I ViSanQÓ 0 aperfeiçoamentO e moderniZc;iÇãO 

tecnológica, imprimindo· mudanças no processo de produção, 

criando, adaptando ou extinguindo técnicas e produtos· com o 

objetivo de proporcionar segurança para os consumidores 

t'rabalhadores e proteção ambiental. 

A cidade de Cubatão foi considerada pela ONU um exemplo 

de controle ambiental. De 1984 a 1991 as indústrias 

investiram cerca de US$ 350 milhões em equipamentos 

antipoluentes. 124 

122. US$ 2 ·MILHÕES para conciliar desenvolvimento e meio 
ambiente. Folha de São Paulo. São Paulo I o a out. 
1991, Caderno 4 p.4. 

123. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-35, jul. 1992. 

124. A NATUREZA é o negócio da décadà. Exame, São Paulo, 
23 ( 14): 4.2-49, 10 jul. 1991. 



Esta nova realidade está .sendo despertada, em alguns 

casos, pelas mul tinacionais, que transferem para as sedes 

brasileiras as diretrizes traçadas em seus escritórios 

centrais·: Empres.âs 
. •. 

como McDonald's, Monsanto, Shell, 

Atlantis, entre outras, vêm adotando as mudanças traçadas 

internacionalmente pelas matrizes. 

O McDonald's substituiu as embalagens de poliestireno 

(entre ·plástico e isopor} de seus lanches por papel 

cartonado. Os ambientalistas afirmam que o poliestireno é 

prejudicial ao meio ambiente porque gera ·poluentes no 

processo de fabricação e leva anos para degradar no 

ambiente. A escolha além de reverter positivamente para a 

empresa em termos- de imagem, resultou em Uma redução de 33% 

em estocagem e transporte para as unidades. 125 

A Monsanto vai incluir em sua lista de produtos 

herbicidas menos tóxicos. A Kibon riscou aromas e corantes 

artificiais de suas receitas partindo para substitutos 

naturais. 126 A divisão de produtos agricolas da Shell 

desenvolveu uma nova geração de inseticidas menos 

·.tóxicos. 127 

125.· MORAES, Marina. Pressão verde faz McDonald's mudar sua 
personalidade. Folha de São Paulo, São Paulo, 12 
nov. 1990. Caderno 2, Negócios, p. 2. 

126. ECOLOGIA engorda o lucro e faz bem. Exame, São Paulo, 
28 nov. 1990, 22 (24): 100-102. 

127. CARVALHO, Sandra. O consumidor verde abre a carteira.­
Exame, São Paulo, 04 set. 1991, p. 104-106. 
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A Atlantis, multinacional inglesa, foi a primeira 

empresa de seu mercado a lançar uma linha de produtos de 

limpeza mais suave, biodegradável e sem fosfato. A 

preocupação da empresa é não deixar resíduos na água. Esses 

produtos já foram lançados em 11 países e na maioria. deles· 

são líderés de mercado. No Brasil abocanhou 20% do mercado 

d,e lava.- louças líquidos· dominado pela Gessy Lever .128 . 

A indústria automobilística tem sido obrigada a 

introduzir dispositivos de controle de emissão de poluentes 

nos automóveis, com uma década de atraso el'n relação aos 

Estados Unidos e Europa, onde já existe a gasolina sem 

chumbo que reduz ainda mais a poluição atmosférica. 

Somente os veículos· da linha 92 possuem um novo 

. . 
equ~pamento antipoluente, o catalizador. Trata-se de um 

equipamento que tem por ·propriedade reduzir a emissão de 

gases poluentes dos veículos. Ele é instaladô nos canos de 

escape dos automóveis. Os poluentes que saem do motor passam 

pelo catalizador onde ocorre uma reação química que os 

transforma em água, gás carbônico e nitrogênio puro. 129 

O catalizador é uma exigência do Programa de Controle 

de Poluição do Ar por Veículos Automotores (Proconve), que 

128. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. · 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-35, jul. 1992. 

129. CARRO passa a ter equipamento antipoluição. Folha de 
São Paulo, São Paulo, 03 set. 1991~ Caderno 4, V.· 3. 
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estabeleceu três fases a serem cumpridas. A primeira fase 

exige, desde 1989, que os carros novos tenham regulagern de 

tnotor mais sofisticada. A segunda fase, terminou em 1992 

quando os carros zero krn reduziram pela metade o monóxido de 

carbono expelido (de 24 gramas/krn hoje para 12 gramas/krn em 

1992). Para atingir esta meta as montadoras foram obrigadas 

a instalarem catalizadores ou injeção eletrônica em seus 

veiculas. A meta estabelecida para a terceira fase, que 

termina em 1997, é. a exigência dos dois sistemas, injeção 

eletrônica e catalizadores, quando os carros serão obrigados 

a emitir a quantidade de monóxido de carbono que os carros 

americanos emitem hoje.130 

A Fiat vem re.eiclando os vários materiais, corno óleos, 

borras de tintas, solventes e chapas de aço, entre outros, 

visando controlar os resíduos gerados pela fábrica, além de 

utilizar as latas de alumínio recicladas para fabricar o 

bloco do motor. 

A Ipiranga lançou o GP Master um óleo lubrificante que 

permite economia de combustível e, consequentemente, p.olui 

. menos o ar das cidades. 131 Além disso inaugurou duas bombas 

para abastecimento de veiculas movidos a gás natural 

130. PRESERVAÇÃO do meio ·ambiente caracteriza modelos da 
linha 92. Folha de São Paulo, São Paulo, 08 set. 
1991. Caderno 8, p.1. 

131. MACHADO, Ana Cristina. Um combustível que não polui 
chega à cidade. Shopping News, São Paulo, 24 nov. 
1991. p. 4. 



combustível (GNC), que ,não polui o meio ambiente. A empresa 

pretende investir na instalação de mais postos para atender 

táxis .e frotas: de empresas privadas nas principais capitais 

.. · do -~pais~ 13~ 
. .. . . . 

. ·-' 

·Alguns setores, como das indústrias químicas 

exatamente os mais agressivos ao meio amôiente -, . foram 

pioneiros na busca de estratégias empresariais para desfazer 

a imagem negativa perante a comunidade. 

A Hoechst foi a primeira indústria química a introduzir 

no Brasil um incinerador de resíduos sólidos, que queima o 

lixo industrial prejudicial ao ecosistema.1 33 

Esta iniciativa foi seguida pela Rhodia, de São Paulo, 

e pela Bayer do Rio de Janeiro. 134 Os executivos da Rhodia, 

subsidiária brasileira do ·grupo Rhône Poulenc, decidiram que 

em qualquer operação de compra do grupo o laudo da Cetesb 

valerá mais que o fluxo de caixa da empresa. Essa ·decisão 

deve-se aos ~rejuízos causados ao grupo para despoluir 

132. 

133. 

134~ 

ECOLOGIA engorda o lucro .e faz bem . . Exame. São Paulo, 
28 nov. 1990, 22 (24): 100-102. 

LIXO industrial é expulso do paraiso e agora arde- em 
chamas. Exame, São Paulo, ·edição 426, 21 (09), 03 
mai. 1989. Propaganda da Hoechst. 

BELCHIOR, Fátima. Bayer Constroi incinerador para 
eliminar resíduos perigosos. Gazeta Mercantil, 
São Paulo, 09 ago. 1991. p.15. 
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depósito~ contaminados de uma empresa adquirida em Cubatão 

em 1976'. 135 

·As empresas brasileiras com performance ambiental são 

aquelas com maior inserção no mercádo ·internacional onde a 

globalizaÇão dos problemas ambientais estão contribuindo 

para uma nova postura empresarial. 

A Hering, por exemplo, passou no teste de limpeza a que 

foi submetida pelos importadores. Os alemães, americanos e 

franceses avaliaram questões como tratamento de afluentes e 

utilização de produtos -·t:óxicos no tingimento de roupa~. A 

.. empresa substituiu o cloro no branqueamento do algodão de 

suas camisetas, pelo peróxido de hidrogênio menos. poluente. 

A Riocell, grande empresa_ no .ramo de celulose, 

instalada no município de Guaiba (RS), investiu US$ 70 

milhões em equipamentos e programas de controle de 

poluentes, para reduzir o odor provocado pelas caldeiras de 

cozimento da polpa ·de madeira; em plantio de florestas de 

eucaliptos, para abastecer suas fábricas; em aproveitamento 

· de resi:duos gerado~ no processo produtivo 1 sob a forma de 

adulbos e corretivos de solo para agricultura e na 

135. A NATUREZA é o negócio da década. Exame, São Paulo, 
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. 
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substituição de ClOrO molecu'!ar 1 Um pOlUente USadO nO 

processo de branqueamento da celulose. 136 

Esse investimento deve-se às constantes pressões por 

parte da. comunidade local e para atender as exigências dos 

clientes Ínternacionais. Os países compradores estão fixando 

datas limites. para a aceitação de papéis produzidos com 

cloro e exigindo .comprovantes de que as empresas tem 

produção própria de eucaliptos e, portanto, não estão 

de.vastando as florestas nativas. 13 7 

Após essas medidas ... a Riocell foi citada pela Ekno 

Strategic Study e pela Multiclient Study como a empresa do 

setor de papel e celulose· com menores índices de ·polui.ção do 

mundo. 138 

A Belgo Mineira foi· apontada em 1990 como a empresa 

mais poluidora do Esta~o, por uma associação .ambientalista 

de Minas Gerais. Até 1991 a empresa já havia investido US$ 

40 milhões na eliminaÇão da poeira vermelha que saía dos 

seus altos-fornos e anunciava mais US$ 40 milhões para novos 

investimentos de co.ntrole ambiental para . os· próximos anos. A 

preocupação.da diretoria da Belgo não se limita aos grupos 

136. A NATUREZA é o negócio da década. Exame, São Paulo, 
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. 

137. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-35, jul. 1992. 

138. A NATUREZA é o negócio da décadà. Exame, São Paulo,. 
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. 
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de pressões nacionais, o receio da empresa é que a poluição 

gerada pela fábrica transforme-se em empecilho para suas 

,exportações . 139 

Outras empresas brasileiras também vêm adotando algumas 

novidades.- A Hélios, de São Paulo, lançou um corretivo para 

máquina de escrever que usa água em vez de solvente qu~mico. 

A Quimicam, de Franca, tirou o solvente tóxico de suas colas 

Amazonas, adotando substituto quase inócuo. A Clozer 

Eletrônica, de Petrópolis, desenvolveu uma nova versão do 

_aparelho Sterilair que permite a conservação· de alimentos 

sem uso de produtos tÓxicos.140 

_A empresa Lupaquai instalada no municipio de Campinas 

(SP) lançou a lâmpada incàndescente -Arolux, que consome um 

t d 'a - erço energia de uma lâmpada convencional, com 

durabilidade de cinco anos. A empresa "decidiu direcionar 

seu negócio para a criação de uma vasta linha de produtos de 

conservação de energia, área que ganhou grande destaque no 

mundo com as restrições ecológicas às usinas elétricas". 141 

O Boticário, empresa paranaense, criou a Fundação O 

Boticário de Proteção à Natureza. Em um ano e meio de 

139.-A NATUREZA é o negócio da década. Exame~ São Paulo, 
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. 

140. CARVALHO, Sandra. O consumidor verde abre a carteira.· 
Exame, São Paulo, 23 (18): 104-106. 

141. OLIVEIRA, Margarida et alli. As oportunidades verdes. 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-35, jul. 1992. ,_.;. 
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existência, a Fundação aprovou . 52 projetos ecológicos, dez· 

dos quais já concluídos - ~ntre eles o Projeto ·Tamar para o 

salvamento das tartârugas marinhas em extinção e a impressão 

de obras em papel reciclado. A ação ecológica do Boticário 

não se restringe apenas à ·Fundação. A indústria conseguiu 

acabar com a emissão de qualquer poluente, além de manter 

urna central de resíduos para a coleta de papel, pláptico, 

vidros e rnadeira.142 

Crimes ecológicos e operação ilegal vinham ocorrendo, 

ao longo da Ferro~.ria Carajás, onde funcionam as empresas do 

Pólo Siderúrgico Carajás. Por intermédio de financiamento e 

de incentivos fiscais e tributários, as usinas provocavam um 

quadro gravíssimo de devastação de florestas. Urna 

incoerência, pois o caráter da maioria dos projetos era 

basicamente exportador.143 

Em 1990 surgiu um programa de reflorestamento de um 

milhão de hectares que está sendo implantado na região da 

Amazônia Oriental - cobrindo parte dos Estados do Maranhão, 

Pará e Tocantins. É a primeira fase de um programa de pólos 

·florestais com investimento empresarial,· que deve recompor 

num prazo estimado de dez anos, parte da cobertura de mata 

local, sumariamente abatida nos úl tirnos anos. Na faixa da 

142. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. · 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-35, jul. 1992. 

143. CARVALHO, Carlos. Siderúrgicas fora da lei. Isto É 
Senhor, São Paulo, (1025): 56-7, 10 rnai. 1989. ~.· 
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Ferrovia . Carajás, que compreende um terreno de quase 25 

milhões de hectares, mais de 10 milhões de hectares estão 

degradados. Dez grandes companhias estrangeir~s e nacionais, 

estão envolvidas neste projeto, entre elas a trading 

japonesa Nisho Iwai e os grupos Ripasa e Papel ~imão. A Vale 

do Rio Doce deu a partida ao reflorestamento. A- empresa 

afirma que C<?m este projeto está descartada a ame~ça. de 

devp;stação e, ao m~smo tempo, assegura-se a recomposição 

sistemática das áreas vegetais usadas.144 

Soluções inovadoras v.êm sendo anunciadas frequentemente 

pelas empresas no combate à poluição. As gra~des 

_cooperativas agrícolas, abatedouros avícolas e suínos, 

indústrias têxteis e tinturarias espalhadas pelo .. pais· estão 

utilizando microorganismos naturais, existentes nos oceanos, 

e·specializados em metabolizar g9rduras, óleos, graxas, 

proteínas e carboidratos, os principais resíduos da 

atividade desses setores, poltiidores de afluentes. Estes 

microorganismos estão sendo trazidos pela Micro-Bac, empresa 

norte-americana. Assim como, os biodigestores, os 

microorganismos cumprem a função de acelerar o processo de 

. degradação biológica. A diferença é de que o· biodigestor 

exige grande investimento inicial, constante manutenção e 

consome grande quantidade de energia elétrica; enquanto, o 

processo Micro-Bac requer instalações sim~les e baratas. O 

144. MARQUES,Carlos José. Carajas vira verde. Isto É Senhor. 
São Paulo, .(1098): 32-5, 03 out. 1990. 
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custo total do processo. é de 50 a 60% do custo que a. empresa 

teria apenas com a energia elétrica para manter em 

funcionamento os equipamentos. convencionais .145 

Não foram apenas as indústrias que descobriram esse 

novo nicho de mercado. O . comércio, os bancos o ·turismo, 

_estão, também, apostando na "onda verde". 

No Rio de Janeiro foi inaugurado o EcOmercado. É a 

primeira loja do pais dedicada exclusivamente à. venda de 

produtos cujo processo tle produção industrial não gera 

residuos tóxicos e a matéria-prima usada em sua fabricação 

não é obtida à custa da agressão à natureza. Pode-se 

encontrar desde livros de papel reciclado até aparelhos 

movidos a energia ·· solar, com uma luminária ou uma bomba­

d'água.146 

O Crefisul lançou um fundo de ações, Ação Verde 

Crefisul, que investe em ações de empresas escolhidas entre 

as. que ganharam o diploma Selo Verde. 147 Este prêmio é dado 

às empresas que estão desenvolvendo ações em defesa do meio 

· ambiente e educação ambiental. Este diploma é concedido 

145. FAGÁ, . Francisca Stella. Bactérias da Micro-Bac 
dispensam equipamentos para eliminar poluição. 
Gazeta Mercantil, São Paulo, 23 nov. 1990. 

146. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42}: 26-35, jul. 1992. 

147. CREFISUL apresenta o primeiro manifesto ecológico em 
forma de ação. Veja, São Paulo, 09 out. 1991, (41). 
Propaganda-do Crefisul. 
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pelas Sociedades Civis Pró-Rio e Sociedade para o Incentivo 

do Gerenciamento Ambiental, SIGA, através da indicação da 

comissão julgadora. Além disso, o Crefisul criou a poupança 

ecológica, que de US$ 1,5 milhão, saltou para US$ 6 

milhões . 148 O Unibanco lançou em março de 1991 o Unibanco 

Ecologia, ·com o objetivo de _financiar projetos de educação e 

preservação ambiental. O Banco já destinou US$ 1,7 milhão a 

30 projetos. 149 

Outro representante do setor de serviços que está 

apostando no nicho ~e mercado ecológico é o tu~ismo. Segundo 

dados divulgados pela Varig, o turista ecológico gasta cerca 

de mil dólares a mais que os outros, além de ficar- mais 

tempo na região, · incrementando a demanda no comércio, nos 

hóteis, de transporte ·entre outras. Megainvestimentos no 
• 

"_ecoturismo" já é uma realidade na Amazônia. Perto de Manaus 

mais de dez hotéis estão voltados para o turismo 

P!eservacionista, entre eles o Maksoud e o Sheraton com 

seus hotéis 5 estrelas.150 

Todos estes novos empreendimentos estão ampliando o 

·-mercado de trabalho dos ecólogos e das· demais profissões 

voltadas para a preservação ambiental. Estes novos cargos 

148; EMPRESAS são premiadas por defesa do ambiente. Folha 
de São Paulo, São Paulo, 11 dez. 1991. p. 3. 

149. OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-35, jul. 1992. 

150. PEREIRA, Sérgio Luís. fcaro Revista de Bordo da Vasp: 
( 7 4 ) : 18-2 6 1 19 9 O • c'. 
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estão sendo criados pa~a atender a necessidade de adaptação · 

das organizações às questões ambientais.151 

A preocupação ambiental envolve uma série de 

disciplinas cientificas e técnicas, dando origem a um 

mercado de trabalho inteiramente novo, que está sendo 

ocupado por profissionais especializados em diversas áreas. 

Esses profissionais são: gerentes, consultores, guias 

turisticos, advogados, economistas, sociólogos e urna 

infinidade de outros especialistas em meio ambiente.152 

Muitas organizações estão criando departamentos 

encarregados de assuntos ambientais. Em empresas como ·Coca-

Cola, Shell, Dow Quimica, Ripasa, Fibra, Rhodia e MBR existe 

o cargo de gerente ou diretor de meio ambiente respondendo 
• 

diretamente à presidência da empresa. Sua função é a de 

desenvolver estratégias para ajustar a empresa aos novos 

v~üores protecionistas~ Em casos de emergência alguns têm 

autoridade para paralisar a produção. 153 

Já. existem firmas especializadas em assessoria, 

consultoria e rnarketing ecológico. Urna delas é a EPC, 

Engenharia de Controle de Poluição, criada por dois 

engenheiros da Companhia Estadual de Tecnologia de 

151. ECÓLOGO se destaca com a moda verde. . Folha de São 
Paulo. São Paulo, 26 ago. 1991. Caderno 7. p. 5. 

152. OS EXECUTIVOS Verdes. Veja, São Paulo, 24 (36): 61-2 
04 set. 1991. 

153. A NATUREZA é o negócio da década. Exame, São Paulo, 
23 (14): 42-49, 10 jul. 1991. v. 
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Saneament;·o Básico ( Cetesb), ·estatal paulista que fiscaliza a 

poluição ao meio ambiente. Estes técnicos perceberam que a 

preocupação crescente com a prevenção e contr~le da poluiçãó 

tinha.aberto caminho para um mercado inexistente no Brasil. 

Assim, abriram a EPC e passaram do controle ao planejamento 

de atividades, com o objetivo de orientar as indústrias no 

controle da poluição. A empresa já abriu duas novas 

unidades: a EPC Pla~ejamento.Arnbiental e EPC Desenvolvimento 

de Recursos ·Humanos na área de meio ambiente. l54 

A Ruschel & Associados é a precurssora no Brasil em 

marketing ecológico. ?(' empresa se propõe a pre!3tar 

. assessoria de marketing e desenvolver serviços ligados à 

ecologia. A Empresa Seragin Design, por sua vez, é 

especializada em consultoria e projetos de marketing de 

produtos e embalagem. Essa empref:?a possui um programa de 

consultoria empresarial, Ecopa, para ajudar ·as organizações 

a: se tornarem "verdes 11 através da eliminação da composição 

de materiais - para facilitar a reciclagem - e redução do 

over packing (excesso de material no produto). 155 

O ·mercado verde representa lucro até mesmo para os 

· indios brasileiros que jamais haviam estabelecido relações 

154. 

155. 

OLIVEIRA, Margarida et alii. 
Pequenas Empresas Grandes 
4 (42): 26-35, jul. 1992. 

OLIVEIRA, Margarida et alii. 
Pequenas Empresas Grandes 
4 (42): 26-.35, jul. 1992 .. 

As oportunidades verdes. 
Negócids, São Paulo, 

As oportunidades verdes. 
Negócios, São Paulo, 

84 



comerciais com o exterior. A tribo ·caiapó do Xingu, no 

Amazonas, firmou contrato de exportação de óleo de castanha-

do-pará com a marca Body Shop, uma rede de cosméticos 

naturais q~e mais cresce na Grã-Bretanha. 156 

A Consciência ecológica não se instalou no pais ·apenas 

como negócio. Muitas empresas já revelaram '€ssa consciência 

na condição de consumidora de papel e reduzindo o plástico 

em seus escritórios~ A construto~a João Fortes, a Shell do 

Brasil e o Hotel Nacional Rio estão trabalhando com material 

reciclado e aderiram ao programa de coleta seletiva de 

li~o. 157 A ou Pont além de substituir o papel branco pelo 

reciclado e realizar a coleta seletiva do lixo, está 

trocand.o também os· copos de plástico para café e água por 

canecas individuais de louça. 

As oportunidades verdes no Brasil vêm gerando novos 

nichos de mercados como turismo ecológico, educação 

ambiental, papel artesanal, agricultura natural, paisagismo, 

pecuária, publ~cações, consultoria de engenharia ambiental, 

consultoria de marketing ecológico, direito ambiental, 

·produtos tropicais, reciclagem de materiais, lojas 

especializadas, entre outros.158 

156. MADE in Xingu.- Isto é, São Paulo, (1177): 58, abr. 
1992. 

157. A CAUSA verde dá dinheiro. Exame. São Paulo, 23 (25): 
121, 27 nov. ·1991. 

158~ OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportunidades verdes. 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-35, jul. 1992. 

85 



As empresas que s~irão na frente na década de noventa 

são aquelas que estão acompanham a tendência mundial de 

preservação do meio ambiente. Ou seja, são aquelas que 

observam as propriedades ecológicas de seus produtos, 

serviços. e processo produtivo. São estas empresas que 

ocuparão um espaço que em breve alcançará grandes proporções 

e deverá ser bem disputado no mercado brasileiro. 
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4. A PRÁTICA EMPRESARIAL SUSTENTÁVEL NO BRASIL VIA 

RECICLAGEM: UM ESTUDO EXPLORATÓRIO 

·Com 

Não existe lixo no mundo, mas sim mercadoria mal localizada. 

o· crescente 

José Lutzemberger 
Ex-secretário Nacional do Meio Ambiente. 

esgotamento dos recursos não-

renováveis, as empresas estão percebendo que é necessário 

adotar vias alternativas que preservem o meio ambiente, ou 

seja, optar por tecnologias e produtos que não depred~rn a 

natureza. O reaproveitamento de· bens industriais é. urna 

tendência mundial, inserido na crescente .consciência 

ecológica e na necessidade de encontrar alternativas 

eficazes no processamento de maté~ias-primas. Grande parte 

dó que é jogado fora poderia ser reaproveitado, através da 

reciclagem, tornando-se matéria-prima para indústria de 

papel, plástico, vidro ou metal. 

A reciclagem surge corno urna solução para a rotatividade 

. de matérias-primas sem risco do esgotamento dos recursos 
I 

não-renováveis, economia de energia e o acúmulo de lixo nos 

aterros sanitários, que na maioria das grandes cidades 

encontram-se esgotados. 
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Segundo dados da organização ecológica Greenpeace, a 

reciclagem proporciona 74% a menos de poluição do ar, 35% a 

menos de poluição da água e um ganho de energia de 6~%.159 

A reciclagem do lixo, por evitar o corte de árvores e o 

desperdício de vários recursos naturais, vem sendo 

incentivado no mundo todo pelo· seu princípio ecológi~o. Os 

especialistas em negócios verdes apontam a indústria da 

reciclagem corno urna das grandes fontes de negócios nas 

próximas décadas. 160 A destinação do lixo para a reciclagem 

corresponde a 35% na Holanda e 10% na Dinamarca e EUA.161Ern 

alguns bairros de Nova York existem multas que chegam a US$ 
-

500 para quem não observa as normas de reutilização, coleta 

e separação do lixo.162 

No 'Brasil, em 1985, reciclava-se apenas 1,5% de seu 

lixo e isso já foi o suficiente para movimentar US$ 2, 3 

bilhões. O G.overno pretende investir US$ l bilhão nos 

próximos quatro anos no Plano Nacional de Limpeza Urbana, 

159. VENTURA, Mauro & MEZZONATO, Vânia. Nada se perde tudo 
se recicla. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 
Caderno de Domingo, p. 16. 

160.· OLIVEIRA, Margarida et alii. As oportun1dades verdes. 
Pequenas Empresas Grandes Negócios, São Paulo, 
4 (42): 26-35, jul. 1992. 

1.61. PREOCUPAÇÃO com o lixo é mundial. Shopping News, São 
Paulo, 25 ago. 1991. p. 12. 

162. UM MERCADO inibido. Shopping News, São Paulo, 08 set: 
1991. p. 10. c. 
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que prev~ a implantação de usinas de reaproveitamento de 
' 

lixo em mais de 300 cidades do pais.163 

O Brasil está 20 anos atrasado em matéria de projetos 

de· reciclagem, desperdiçando cerca ·de 36 milhões de 

toneladas · de lixo que poderiam ser reaproveitadas . 164vern 

surgindo, ent_retanto, algumas ·iniciativa isoladas que têm 

incentivado a popul~ção a separar os produtos recicláveis. 

Corno é o caso da Cooperativa Agricola de Cotia (CAC), no 

b~irro de Pinheiros (SP) que tem trocado jornais, revistas, 

livros, papelão, garrafas, latas, embalagens plásticas, por 

vales que dão direito a·vários tipos de verduras, legumes e 

frutas que variam conforme a época do ano. 165 

Com duas décadas de atraso em relação aos paises 

desenvolvidos, os empresários brastleiros tentam recuperar o 

tempo perdido investindo nas sobras, reciclando materiais 

ti'sados corno plástico, metal, papel e vidro, em diferentes 

proporção. 

Para melhor compreender o que vem sendo feito em termos 

·de reciclagem no Brasil, realizou-se uma pesquisa de campo 

163. VENTURA, Mauro & MEZZONATO, Vânia. Nada se perde tudo 
se recicla. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 
Caderno de Domingo, p. 16. 

164. REDE de ensino ainda resiste a reciclagem. Shopping 
News, São Paulo, 08 set. 1991. p. 10. 

165. LIXO é trocado por alimentos. Shopping News, São Paulo, 
08.set. 1991. p. 9. 
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em cinco empresas. Os resultados dessa p~squisa estão 

expostos no tópico seguinte. 
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4.1. A PE;SQUISA DE CAMPO 

O objetivo central desta pesquisa é conh.ecer o que vem 

sendo realizado por algumas empresas brasileiras na área de· 

reciclagem. A escolha da reciclagem coino objeto de estudo, 

dentro da ·gestão ambiental,. deve-se ao fato dela servir de 

filtro para _selecionar as empresas que estão adqtando 

med~das protecionis~as sem pressão de legislação ou de 

órgãos ·de controle da poluição, o que significa urna 

·iniciativa em direção a prática empresarial sustentável. 

4.1.1. Metodologia 

Realizou-se um estudo exploratório sobre a reciclagem 

do plástico, do vidro, do alumínio e . do papel. Os dados 

primários foram obtidos através de um roteiro de entrevista 

(anexo 6.1) com profissionais da área de reciclagem. Foram . 
entrevistados presidentes, diretores e coordenadores, 

totalizando cinco entrevistas em três empresas e em duas 

associações: Latasa, Celbrás, Tanuri, Abividro e Plastivida. 

A Latasa Latas de Alumínio S.A. trabalha com 

reciclagem de latas de alumínio; a Celbrás Química e Têxtil 

S.A. recicla o plástico PET; a Tanuri produz papel 

reciclado; a Abividro Associação das Indústrias 

Automáticas de Vidro coordena o programa de reciclagem das 



empresas _produtoras de vidrb e á Plastivida cuida da imagem 

do plástico, divulgando a reciclagem desse material. 

As informações sobre a reciclagem do papel foram 

conseguidas através .de dados secundários, obtidos da 

reproduçãd de uma entrevista com a proprietária da Tanuri. 

Foram utiliza~os, também, outros dados secundários obtidos 

atr.avés de consulta a periódicos e publicações das 

associações ~esquisadas. 

O estudo exploratório contou com uma amostra de 

conveniência, não probabilistica com resultados que não 

poderão ser considerados conclusivos nem permitirão que 

sejam feitas inferências estatisticas. No entqnto, ·esses 

resultados descrevem um estado de coisas que demonstram a 

tendência da reciclagem no Brasil e poderão contribuir para 

pesquisas e estudos posteriores. 
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·4.1.2 .. Resultados da Pesquisa 

As empresas que estão trabalhando com material 

reciciado preocupam-se com a durabilidade das reservas de 

matéri?s-·primas, o gasto de energia, . as consequências da 

extração dessas matérias-primas, a poluição gerada no 

processo produtivo, entre outros fatores que afetam direta 

ou ~ndiretamente o meio ambiente. 

Os .resultados especificas obtidos através de 

entrevistas serão exposto~ de acordo com o tipo de material: 

plástico, aluminio, vidro e papel. 

Entre 'todas as matérias-primas utilizadas em 

embalagens, o plástico é o que apresenta maiores problemas 

para o meio ambiente, pois mesmo depois de dezenas de anos 

permanecem intactos na .natureza. Por ~sta razão, os 

laboratórios desenvolveram o polipropileno, PET, um plástico 

que substitui o PVC. O PET é reciclável e não libera gases 

tóxicos quando incinerado. 

Se.gundo o diretor da Plastivida estão surgindo 

fabricantes de plástico reciclado no Brasil. Em geral, 

esmagam e comprimem o plástico descartado, aquecem-no até 

fundir e formar ripas grossas para serem utilizados em 

paisagismo, na substituição da madeira nas construções, 

mourão, cerca, placa de sinalização, pára-choques · de 
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automóveis, eletrodomésticos e tijolos. Canos, sacolas de 

lixo e de supermercado já são produzidas com plástico 

reciclado há ,mais tempo. 

A indústria de embalagem de plástico parece consciente 

da necessidade da reciclagem. Entre 10 e 15 empresas 

associadas à Abiplast e.à Associação Brasileira da Indústria 

Química e Derivados, Abiquim, estão.estudando a construção 

de uma· usina modelo de reciclagem de lixo plástico. A 

entidade pretende difu.ndir as possibilidades de reutilização 

deste material para reverter a imagem de que o uso de 

plástico é antiecológico. As entidades estimam que é 

possível construir a usina para reciclar 10 mil 

toneladas/ano ao . custo de US$ 600 mil. O investimento da 

Abiquim é de aproximadamente ·uss 1,5 bilhão no 

desenvol*imento de novas tecnologias e na construção da 

usina. 

A dificuldade da reciclagem do plástico encontra-se nas 

diferentes composições químicas das resinas - matéria-prima 

do plástico. No entanto, a separação do lixo plástico, está 

. sendo facilitada com a impressão na embalagem do tipo de 

plástico com que ela é feita. 

Doze mil toneladas de lixo são eliminadas diariamente 

pelos paulistanos entre 600 a 900 toneladas são 

constituídas de plástico. Desse total, pelo menosu. 80% 

C· 
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poderia ser · recicÚ1.do. Atualmente, menos de 5% do lixo 

plástico produzido em São Paulo é reciclado. 

A Celbrás lançou em setembro de 1990 urna nova 

embalagem plástica a ·base de PET para a Coca-Cola, com 

capacidade para 1, 5 ·litro, retornável· e reciclável ao 

contrário da garrafa descartável de dois l':itros. A e~presa 

também vem produzindo embalagens feitas de PET para outras 

indústrias. 

O PET é visivelmente mais econômico no que diz respeito 

~o balanço energético~ a necessário apenas 250 graus 

centigrados para derreter o plástico. Com 100 gramas do 

produto pós-consumo derretido obtém-se 100 gramas de um novo 

produto. 

Quanto ao alurninio, a demanda por sucata é alta devido 

a elevada ·economia de energia: na reciclagem esse custo cai 

para 5% enquanto no processo de obtenção de alurnino eleva-se 

a 30%.166 

O Brasil produz 789 milhões de latas de alurninio por 

ano, apenas 1% dessa produção é reaproveitável. Por _essa 

razão a Latasa- latas de Alurninio S.A.,· única empresa que 

166. ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS INDÚSTRIAS AUTOMÁTICAS DE 
VIDRO (ABVIDRO). Área · do aço crua; do alurninio 
esquentando. Nova Embalagem, São Paulo, 5 (38): 16, 
ago.jset., 1990. 
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fabrica este produto, es.tá investindo US$ 400 mil para 

colocar em. prática um programa que envolve a coleta das 

latas, o transporte, a transformação em lingotes, chapas de 

aluminio e em latas novamente. O programa já funciona no Rio 

de. Janeiro e em São Paulo: A Latas a conta com o apoio de 

tOdOS OS SeUS ClienteS 1 

Brahma e a Coca-Cola 

reciclagem de latas. 

entre eles a Companhia Cervejaria 

Indústria Ltda, no programa de 

A .Latasa e todas as empresas 

envolvidas no programa, investiram em torno de US$ 1 

milhão. O objetivo é reciclar no minimo 60% das latas em 

circulação .. Para isso, a empresa pretende· aumentar os 

postos de recolhimento e estender o projeto para todo o 

Brasil. 

O programa de Recicl-agem de Latas de Aluminio começa 

com o ~onsumidor que leva as latas a um dos postos 

autorizados pela Latasa. Este consumidor recebe, em troca, 

um vale-compra que pode ser usado no supermercado onde o 

produto foi entregue. Após a entrega da lata, o posto de 

troca venderá a sucata - já prensada - a uma das empresas 

transformadoras cadastradas. pelo programa. Essa indústria 

.. fabrica o lingote (barra de aluminio). Em· seguida, o lingote 

será revendido para a empresa Aluminio do Brasil, Alcan, que 

faz .a laminação ( transfomação do lingote em chapa) . A chapa 

volta para a Latasa, sendo utilizada na fabricação de novas 

latas. 

(_l. 
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A lata de alumínio ·é 100% reciclável. A cada mil quilos 

de alumínio reciclado significa uma economia de 5 mil quilos 

de bauxita, material bruto utilizado na sua fabricação. Isso 

sem falar na redtição da energia elétrica necessária para se 

chegar ao alumínio. Com isso, o meio ambiente é menos 

agredido, além de diminuir o volume de lixo jogado nos 

aterros sanitários. 

A ·reciclagem de latas de alumínio está chegando ao 

Brasil com 23 anos de atráso em relação aos. Estados Unidos e 

dez anos em relação à Europa. Os Estados Unidos produziram 

90. bilhões de latas só em 1990 e conseguiram reciclar 55 

bilhões (em torno de 63%). Na década de 80 foram coletados e 

reciclados 270 bilhões de latas. Mais de 4, 5 milhões de 

toneladas deixaram de ser depositadas em aterros sanitários 

e em depósitos de lixo. Houve, nessa década e no início dos 

~nos 90, uma economia de energia elétrica na ordem de US$ 6 

bilhões, suficiente para iluminar 172 mil residências. No 

total· existem aproximadamente 10 mil postos de coleta 

espalhados em 50 estados americanos. São gastos, na 

reciclagem de latas de alumínio, US$ 2, 5 bilhões por dia. 

Mais de 10 milhões de pessoas atuam no processo de coleta. 

As latas correspondem a 25 a 30% do custo total de 

uma cerveja ou refrigerante, através da reciclagem 

final do produto pode ser reduzido em torno 

o preço 

de 10%. 

Mensalmente a Brahma coloca no mercado 42 milhões de latas 
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de bebidas, um volume que viabiliza o apoio do Projeto de · 

Reciclagem de Latas. 

A indústria do papel, ao contrário do alumínio, coloca 

o Brasil à altura das naçõe~ desenvolvidas. Em 1989, 37% dos 

4,5 milhõ~s de toneladas de papel, cartão e papelão ondulado 

consumidos no pais foram reciclados. Mas é nece.ssário 

aprimorar tecnologias para o controle de metais solventes e 

impurezas contidos no material. O controle da qualidade na 

separação das aparas é fundamental para não trazer perdas de 

resistência no material reciclado. 

A engrenagem que movimenta a reciclagem do papel começa 
. 

com os "burros sem rabo", apelido dos catadores que reviram 

o submundo do lixo. O material é apanhado com porteiros e 

zeladores ou nos aterros sanitários e vazadouros e entregue 

às empresas. 

A Tannuri, responsável por 20% da produção de papel 

reciclado do Estado do Rio de Janeiro, é uma das pioneiras 

do processo no país, transforma há 65 anos papel usado em 

novo. Da produção de 1,8 mil toneladas pbr mês, 40% vem do 

papel reciclado. 

Os produtos de papel reciclado estão em alta, graças à. 

onda ecológica. Atentas a esse novo comportamento, as 

empresas concorrentes da Tanuri vêm apresentando uma ;érie 
~-· . 

C· 

1(.. 

t-

-,-



de novidades, como· agendas, fichários e cadernos com o 
.. 

símbolo circular da reciclagem. A Tilibra e a Imprimo foram 

as primeiras empresas fabricantes a lançar cadernos e 

formulários com papel reciclado. As concorrentes Propasa e 

Soft Paper seguiram o exemplo. 

Os resultados da reciclagem são claros. Cada vez que se 

uti.liza. uma tonelada de papel reciclado poupam-se 

aproximadamente sessenta eucaliptos de 6 a 8 anos. A cada 

100 quilos de papel coletados consegue-se 30 quilos de 

reciclado. ·· Além disso, qy.em consome este tipo de produto 

contribui para desafogar os aterros públicos, uma vez q?e o 

papel é responsável por 40% de todo o lixo urbano 

brasileiro. A demanda crescente de artigos feitos com. papel 

reciclado tende a estimular a produção de aparas, ou seja, 

~s sobras industriais de papel, assim como a expansão dos 

programas de coleta seletiva de lixo. 

Enquanto continuamos importando papel de imprensa, nos 
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EUA existe legislação específica que obriga que se use papel· 

jornal velho para fazer o novo. No Canadá a legislação 

. condiciona a remessa de correspondência pessoal ao uso de 

papel reciclado. 

O vidro, por sua vez, oferece a vantagem de ser 

retornável e não gerar danos ambientais. Proporciona 

economia de recu~sos naturais (uma tonelada de ·cacos · de 



vidro, no forno, transforma,- se em uma tonelada de vidro 

novo, idêntico ao anterior), economia de eriergia na 

indústria (a fusão dos cacos exige_20% menos calor do que as 

matérias-primas virgens) e diminui os custos .de limpeza 

urbana na utilização de aterros sanitários. 

Os programas de ·reciclagem de vidro já tiltrapa?sam a 

taxa de 50% em alguns paises europeus .No Japão metade do 

vidro adquirido retorna às indústrias através do sistema 

público de coleta. 

A reciclagem de vidro no Brasil já atinge uma população 

de 3,7 milhões de pessoás, resultando num volume de coleta 

de 440 tonelad9-s por mês. A Associação Técnica Brasileira 

das Indústrias Automáticas de Vidro, ABIVIDRO, criou um 

programa de coleta pública de material usado desde 1985, 

que já funciona em vários municipios do pais. A ABIVIDRO 

congrega 22 empresas de produção automatizada do setor, 

respohsáveis por 80% da produção nacional, estimada em 1,4 

milhão de tone+adas em 1990 para o setor de embalagens. Em 

1989, do total de 875.241 toneladas de vidro produzidas para 

·embalagens 33,1% (ou 290.054 toneladas) provinham de cacos 

já utilizados e 49,5% eram cacos virgens, isto é, 143_. 534 

toneladas. Nas 20 cidades onde o sistema de coleta seletiva 

foi implantado estão gerando por mês 600 toneladas de cacos. 

BIBLIOTECA '<ARL A • . BOEDECKEJ\ 
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Segundo o coordenador da Abividro, um dos grandes 

exemplos de redução de fontes geradoras de lixo são as 

garrafas retornáveis. No entanto, ao invés de aumentarem 

estão diminuindo no Pais. Nos Estados Unidos, este tipo de 

embalagem, corresponde a 3,2% das garrafas, enquanto na 

Alemanha chegam a 60%. 

A embalagem descartável é responsável por grande parte 

do lixo urbano. O consumo de matéria-prima na produção de 

embalagem produzida no pais representa: 60% do plástico, 56% 

do vidro, 46% do. papel, 12% do aluminio. Os ·6o milhões de 

brasileiros que formam a população economicamente ativa 

consomem 70 quilos de embalagens por ano. Jogam fora, a cada 

dia 638 milhões de unidades no pais. 

'' !,....··," 
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4.1.3. Conclusões da Pesquisa 

As embalagens descartáveis geram custos adicionais ao 

serviço municipal de limpe.za urbana, tais como: tran~porte, 

~ão~de-obra, criação de novos aterros sanitários, entre 

outros. Uma decisão empresarial na escolha de uma embalagem 

descartável pode contribuir para acarretar esses custos 

ext.ras 1 os quais não sã_o contabilizados como prejuizo para .a 

administração municipal. Assim, as empresas que estão 

reciclando contribuem com a redução desses custos. 

Percebe-se que as empresas estudadas estão se 

antecipando à legislação, que já· existe em outros paises, 

onde exige-se que as embalagens sejam reciclad.~s e que se 

promova o aumento.do número de embalagens retornáveis. 

As organizações estudadas estão, também, empenhadas em 

projetar embalagens que utilizam menos matérias-primas e 

sejam feitas 

reciclados. 

a partir de materiais fáceis de serem 

As. indústrias do vidro, do plástico e do aluminio, 

procuram desenvolver embalagens ecologicamente corretas que 

atendem os seguintes critérios: eliminar a composição de 

materiais para facilitar a reciclagem e evitar o over 

packing, excesso de matéria-prima na fabricação. A embalagem 

menos · recomendável é aquela que possui composição · de 
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materiais, como a tetrapack, .embalagem do leite "longa· 

vida~·. A embalagem tetrapack possui plástico, papelão e 

folha de alumínio, o que a torna difícil de separar séus 

componentes e, consequenternente, reciclar. 

O vidro está na linha de frente dos não-agressores, 

seguido do papel e do alumínio e, por último, dos plásticos, 

que .podem compor embalagens não-poluentes dependendo do tipo 

·do material utilizado. 

Embora a conversão de toneladas de plástico · reciclado 

pareça ser uma atitude a favor do meio ambiente, tem atraído 

criticas de muitos ambientalistas. Alguns são a favor de 

reciclar o produto e transformá-lo em sua forma ~riginal, ou 

seja, garrafa em garrafa, sacos em sacos. Alegam que· ao 

criar um novo mercado, o plástico reciclado pode estimular a 

produção continuada de plástico virgem, aumeptando o uso de 

r€cursos não-renováveis. 

Deve-se oferecer aos empresários informações para terem· 

subsídios na escolher da embalagem do seu produto, que menos 

prejuízps tragam ao meio ambiente, como também ajudar aos 

consumidores na decisão de compra. 

A principal vantagem para as empresas que estão 

trabalhando com material reciclado é o baixo custo da 



matéria-prima secundária e a economia de energia elétrica, 

o que possibilita a redução do preço final do produto . 

.. 
Para o meio ambiente a reciclagem de material usado no 

processo produtivo das inddstrias e a utilização de papéis 

reciclados, vêm incentivando a coleta seletiva do lixo, 

reduzindo o consumo de energia elétrica e ajudando a 
. 

desafogar os aterros sanitários das grandes cidades. 

Economia de energia da reciclagem (em KWH/t) 

Aluminio b J 17.600 
(95%) ~---~~--------------------~----------~ 

.750 

Papel r------------~ 

( 71% ) '11---...------' 
- 1.465 

Vidro 
(13%) 

4.980 

4.827 

4.192 

Fonte: Latasa - Latas de Aluminio S.A. 
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5. CONCLUSÃO E CONS~DERAÇÕES FINAIS 

o homem contemporâneo está· adotando um novo 

comportamento frente ao mundo e ao consumo. Hoje,_ existe urna 

cultura "verde" que -está sendo disseminada no Brasil, 

gerando urna nova mentalidade em que todos se· engajam para 

salvar o planeta. 

A constante pressão dos organismos internacionais, dos 

meios de comunicação e da· sociedade fizeraiJl com que algumas 

ern~resas no Brasil se vissem compelidas a implementar 

programas ambientais. 

Os produtos . "amigos da natureza" estão sendo 

legitimados e reforçados pelo processo de comunicação, 

influenciando as mudanças de atitude do consumidor. No 

~ntanto, nem todas as empresas, que estão fazendo alguma 

coisa em benefício do meio ambiente, conseguem veicular suas 

iniciativas, principalmente as pequenas. Cabe, portanto, aos 

meios de cornupicação em massa, investigar esses novos 

produtos e processos produtivos e divulgá-los para maior 

conscientização dos consumidores brasileiros, sobre a 

importância da preservação da natureza e aquisição. do 

produto de menor impacto ambiental. É necessário ressaltar 

que os apelos utilizados nos anúncios devam ser étic.os, 

confiáveis e verdadeiros, capazes de comprovarem a exatidão 

de suas informações. 
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Algumas empresas procuram vincular sua imagem à 

preservação ambiental, apenas para conq~istar alguns 

consumidores ávidos por produtos ejou serviços "verde". 

Outrossim, não possuem.uma politica a longo prazo que vise a 

proteção do meio ambiente. Portanto, é necessário que os 

órgãos responsáveis pela proteção do consumidor, como 

Pro.con, . estejam atentos aos pseudos apelos de proteção ao 

meio ambiente, para evitar que um novo tipo de fraude venha 

a ·ser praticado contra o cidadão brasileiro. 

Percebe-se, ainda, o crescimento das preocupações com a 

questão ambiental sob a· forma de esforços ativos por parte 

do governo, através do incremento das regulamentações 

governamentais e aumento do controle das empresas 

poluidoras. 

As empresas, que · não adotam controle de poluição e 

desperdiçam recursos naturais, tendem a ressentir-se com 

regulamentações .impostas pela legislação ou pelos órgãos de· 

controle. Principalmente, quando são implementadas muito 

rapidamente, não permitindo às empresas a realização de 
' 

ajustes adequados e obrigando-as a absorver grandes custos e 

transferi-los ao comprador. 

Assim, pode-se inferir que produtos e processo de 

fabricação poluentes, condenados no primeiro mundo, terã.o 

\ 
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poucas chances de sobreviver no Brasil, devido não só às 

pressões do governo, mas também pelas dificuldades que as 

empresas encontrarão para colocarem seus. produtos nos 

mercados externo e interno. Além disso, diminuirão as 

chances para conseguirem financiamentos nos bancos, para 

produtos que impactam o meio ambiente . 

. · Em·vez do crescimento a qualquer preço algumas empresas 

nacionais e multinacionais estão começando a praticar alguns 

princípios do desenvolvimento sustentável, comprovando que 

essa prática é compat~vel com o lucro, como ·também 

representa a abertura d~~ovas oportunidades de negócios. 

Observa-se empresas seriamente comprometidas ·com a 

questão da proteção ambiental. Esse comprometimento traduz-

se numa ética empresarial que t1;az consequências ao seu 

sistema de gestão, às estratégias, ao seu processo decisório 

e à sua estrutura. 

Algumas organizações brasileiras estão dirigindo seu 

P&D, para descobrir produtos, embalagens, matérias-primas, 

· fontes ·energéticas. e processos produtivos que não causem 

danos ao meio ambiente, ou seja, não estão aceitando a 
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poluição ecológica como subproduto. As empresas estão 

projetando produtos e embalagens de forma a minimizar o 

impacto ao meio ambiente, substituindo as matérias-primas e 

fontes energéticas nocivas a natureza, identificand6 e · 



eliminando as fontes de poluição 
'. 

no processo produtivoi 

reduzindo e reutilizando as embalagens. 

A compatibilização da atividade industrial com a 

preservação do meio ambiente é, hoje, uma responsabilidade 

da qual nenhuma empresa pode fugir. Se antes esta era mais 
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uma questão de consciência · dos empresários, h<;>je a. 

preservação ambiental passou a fazer parte da· estratégia 

empresarial, já que as empresas passam a responder perante· a 

lei e a sociedade pelos danos que vierem .a causar ao meio 

ambiente. Ademais, o controle ambiental passou a ser também 

uma questão econômica, pois a minimização da geração de 

rejeites, acaba trazendo para as empresas beneficios 

econômicos. 

A realização da Eco'92, no Rio de ~aneiro, mostrou que 

a preservação do meio ambiente é um tema que hoje mobiliza a 

sociedade,· no mundo inteiro e o Brasil, como pais em 

desenvolvimento f não pode se furtar a essa realidade. E f 

como a atividade industrial é um dos fatores de ameaça ao 

meio ambiente, quando mal conduzida f as empresa têm · que 

assumir o controle ambiental como um dos pontos prioritários 

em sua estratégia gerencial. 

Apesar do otimismo no engajamento das empresas em 

relação à preocupação ambientàl ficam pendentes algumas 

questões que merecem maior reflexão: 



- A incompatibilidade em termos da dinâmica de expansão 

da produção e das vendas das empresas e uma racionalização 

planetári~ do consumo e da utilização das matérias-primas. 

A ·incorporação dos custos ambientais num país onde o 

desenvolvimento econômico e o social são. desiguai~ e a 

capacitação das empresas em responder às questões ambientais 

é diferenciada. 

Por fim, fica pendente, a solução da desigualdade 

social, responsável p~la grande poluição brasileira, a 

miséria. 

Noutras palavras, no Brasil só não há um campo mais 

fé~til para a questão sobre a preservação da natureza porque 

?S problemas econômicos e sociais são muito grandes, da 

mesma forrria como também não há uma maior consciência sobre 

os direitos·do cidadão enquanto consumidor na defesa de sua 

qualidade de vida. 

sociedade brasileira se É necessário que a 

politicamente e exija 

ambiental aplicada nos 

organize 

imp_acto que a tecnologia de 

países do primeiro 

menor 

mundo sejam, 

entretanto, só 

com a educação 

também, adotadas 

ocorrerá com o 

aqui. 

aumento 

Essa organização, 

de informações e 
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ambiental, únicos ·fatores que motivarão o consumo de 

produtos verdes e ampliação· desse mercado . 

. . 
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6. ANEXOS 

6.1. Roteiro de Entrevista 

1 •. Quando a empresa iniciou o programa de reciclagem? 

2. Como surgiu a idéia de reciclar matéria-prima secundária? 

3. Por que utilizar matéria-prima reciclada? 

4. Existe dados sobre a evolução da quantidade de material 

· reciclado desde o inicio do programa? 

5. Existe um departamento ou um· gerente I diretor de meio 

ambiente? 

6. Houve uma iniciativa conjunta entre empresa e prefeitura 

para os· programas de reciclagem? 

7. Há previsão da durabilidade das reservas de matéria-prima 

utilizada pela empresa? 

I 

8. Qual a aceitabilidade do material reciclado entre os 

clientes? 

9. Existe uma tendência para se fazer uso do material 

reciclado? 



6.2. Os Princípios Valdez 

1. Proteção da biosfera 

Minimizaremos e lutaremos para eliminar descargas de 

qualquer poluente que cause dano ao ar, à água, à terra e a 

seus habitantes. Protegeremos habitats situados em. rios, 

lagós, · terras úmidas·, áreas costeiras e oceanos, e 

tentaremos contribuir o mínimo possível para os problemas de 

aquecimento global, depleção de camada de ozônio, chuva 

ácida e smog. 

2. Uso sustentável de recursos naturais 

Usaremos de modo sustentável os recursos naturais não­

renováveis, corno água., solos e florestas. Conservaremos os 

recursos naturais não-renováveis mediante uso eficiente e 

planejamento cuidadoso. Protegeremos habitats da fauna, 

espaços abertos e ~egiões agrestes, preservando a 

biodiversidade. 

3. Redução e despejo de resíduos 

· Tentaremos criar o mínimo de resíduos, sobretudo os que 

sejam perig'?sos ,. e reciclar materiais sempre que possível. 

Sempre adotaremos métodos seguros e responsáveis para o 

despejo de resíduos. 
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4. Uso prudente da energia 

Faremos tudo que for possível para usar os recursos 

~riergéticos de que necessitamos de modo sustentável e seguro 

para o meio ambiente. Investiremos no aperfeiçoamento da 

eficiênci~ energética e na conservação. Daremos o máximo de 

eficiência aos artigos que produzirmos ou vendermos. 

5. ReduÇão de riscos 

To"rnaremos mínimos os riscos para o meio ambiente, a saúde e 

a segurança, para nossos . empregados e as comunidades onde 

vivemos. Para tanto, adotaremos tecnologias e proce~sos 

operacionais seguros e estaremos sempre preparados .para 

enfrentar emergências. 

6.. Comercialização de produtos e SE?rviço.s seguros. 

Venderemos produtos ou serviços que minimizem impactos 

n:'egativos no meio ambiente e sejam seguros para os 

consumidores. Informaremos os consumidores acerca dos 

impactos ambientais de nossos produtos e serviços . 

. ?. Compensação por danos causados 

Assumiremos responsabilidade por qualquer dano que causarmos 

ao meio aambiente, e 

recuperar inteiramente 

tenha sido afetado. 

nos esforçaremos ao máximo 

o meio ambiente e compensar 

para 

quem 
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8. Abertura 

Levaremos ao conhecimento de nossos empregados e do público, 

incidentes ligados a nossas operações que prejudiquem o meio 

ambiente ou constituam riscos à saúde e à segurança que 

nossas operações podem representar, e não acionaremos 

empregados que· denunciem condições capazes .de pôr em perigo 

o meio ambiente ou que constituam riscos para a saúde e para 

a_segurança. 

9. Diretores e administradores ambientais. 

Pelo menos um membro da Diretoria terá de estar qualificado 

para representar int-eresses ambientais. Forneceremos 

recursos administrativos para· a implementação desses 

Principias, custeando, inclusive, um cargo de vice­

pr~sidente para assuntos ambientais ou posição executiva 

equivalente, afeto diretamente ao CEO, para acompanhar as 

atividade~ e divulgá-las. 

10. Avaliação e auditoria anual 

Avaliaremos anualmente (e divulgaremos o resultado. da 

.avaliação) o progresso obtido na implementação desses 

Principias e no cumprimento de todas as leis e 

regulamentações c~biveis, em· nossas operações no mundo 

inteiro. Trabalharemos para criar no momento oportuno 

processos independentes de auditoria ambiental, a serem 

realizados todo ano e divulgados ao público. 
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6.3. Agenda 21, Chapter 30 
Strengthening the role of business and industry 

United Natións Conference on Environment & Development 
Conférence des Nations Unies sur l'Environnement et le Développement 

160 Route de Florissant 
P.O. Box: 80 
CH-1231 Conches 
Switzerland 

Tel: (41-22)789-1676 
Fax: (41-22)789-3536 

InterNetjEcoNet: unced@igc.org, 
D41:tcn4091, GeoNet:mcr1:unced 

AGENDA 21, CBAPTER 30 

STRENGTHENING TBE ROLE OF BUSINESS ANO 
INDUSTRY 

NOTE: This is a final, advanced version of a chapter of 
Agenda 21, as adopted by the Plenary in Rio de Janeiro, on June 14, 
1992. This document will be further edited, translated into the 
official languages, and published by the United Nations· for the General 
Assembly this autumn. 
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INTRODUCTION 

30.1. Business and industry, including transnational corporations, play 
a crucial role in the social and economic development of a country.· A 
stable policy regime enables and encourages business. and industry to 
operate responsibly and efficiently and to implement longer-term 
policies. Increasing prosperity, a major goal of the development 
process, is contributed primarily by the activities of business and 
industry. Business enterprises, large and smatl, formal and informal, 
provide major trading, employment and livelihood opportunities. 
Business opportunities available to women are contributing towards their 
professional ·development, strengthening their economic role and 
transforming sc;>cial systems. Business and industry, i~cluding 

transnational corporations, and their representative organizations 
should be full participante in the implementation and evaluation óf 
activities related to Agenda 21. 

30. 2. Through more e f f i c ient product ion preces ses, prevent i ve 
strategies, cleaner production technologies and procedures throughout 
the product .. life cycle, hence minimizing or avoiding wastes, the 
policies and operations of business and .industry, including 
transnational corporations, can play a major role in reducing impacts on 
resource use and the environment. Technological innovations, 
development, applications, transfer and .the more comprehensive aspects 
of partnership and cooperation are to a very large extent within the 
province of business and industry. 
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· 30.3. Business and industry, . including transnational corporations, 
should recognize environme.ntal management as among the highest corporate 
priorities and as a key determinant to sustainable development. Some 
enlightened leaders of enterprises are already implementing "responsible 
care" and product stewardship policies and programmes, fostering 
openness and dialogue with employees and the public and carrying out 
epvironmental audits and assessments of compliance. These leaders· in 
business and industry, including transnational corporations, are 
increasingly taking voluntary initiatives, promoting and implementing 
self-regulations and greater responsibilities in ensuring their 
activities have minimal. imp?icts on human health and the environment .. 
The regulatory regimes introduced in . many countries and the growing 
consciousness of consumers and the general public and enlightened 
leaders of business and industry, including transnational corporations, 
have all contributed to this. A positive contribution of business and 
industry; including transnational corporations, t6 sustainable 
development can increasingly be achieved by using economic instrumente 
such as free market mechanisms in which the prices of goods and services 
should increasingly reflect the environmental costs o f their input, 
production, use, recycling and disposal subject to country-specific 
conditions. 

30.4. The improvement of production · systems through technol.ogies and 
processes that utilize resources more efficiently and at the same time 
produce less wastes - achieving more with less - is an important pat~way 
towards sustainability for business and industry. · Similarly., 



facilitating and encouraging inventiveness, competitiveness and 
voluntary initiatives are necessary for Stimulating more varied, 
efficient and effective op~ions. To address these major requirements 
and strengthen further the role of business and industry, including 
transnational corporations, the following two programmes are proposed. 

PROGRAMME AREAS 

A. Promoting cleaner production 

Basis for action 

30.5. There is increasing recognition that produceion, technology and 
management that use resources inefficiently form residues that are not 
reused, discharge wastes that have adverse impacts on human health and 
the environment and manufacture products that when used have further 
impacts and are difficult to recycle, need to be replaced with 
technologies, good engineering and management practices and know-how 
that would minimize waste throughout the product life cycle. The 
concept of cleaner production implies striving for optimal efficiencies 
at .every stage of the product life cycle. A result would be the 
improvement of the overall competitiveness of the enterprise. The need 
for a transition towards cleaner production policies was recognized at 
the UNIDO-organized Minist~rial-level Conference on Ecologically 
Sustainable Industrial Development, held at Copenhagen in October 1991. 
1/ 

· Objectives · 

30.6. Governments, business and industry, inc1uding 
corporations, should aim to increase the éfficiency 
utilization, including increasing the reuse and recycling 
~nd to reduce the quantity of waste discharge per unit 
output. 

Activities 

transnational 
of resource 
o f residues, 
of economic 

30.7. Governments, business and industry, 
corporations, shou.ld strengthen partnerships to 
and criteria for sustainable development. 

including transnational 
implement the principies 

30.8. Governments shou1d identify and implement an appropriate mix of 
· economic instruments and normative me~sures such as laws, legislations 
and standards, in consul tation with business and industry, including 
transnational corporations, that will promote the use of cleaner 
production, with specia1 consideration for sm~ll and medium-sized 
enterprises. Voluntary·private initiatives should also be encouraged. 

30.9. Governments, business and industry, including transnational 
corporations, academia and international organizations, should work 
towards the development and implementation of concepts and methodologies 

· for the internalization of environmental costs into accounting and 
pricing mechanisms. 
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30.10. Business and industry, including transnational corporations, 
should be encouraged: 

(a) To report annua1ly on their environmental recorda, as well 
as on their use of energy and natural resources; 

(b) To adopt and report on the implementation of cedes of 
;conduct promoting best environmental practice, such as the Iriternational 
Chamber of Commerce' s Business Charter on Sus.tainable Development and 
the chemical industry's responsible care initiative. 

30.11. Governments should promete technological and know-how 
cooperation b~?tween enterprises, encompassing identification, 
assessment, research and development, management marketing and 
applicàtion o f cleaner :groduction. 

30.12. Industry should incorporate cleaner production policies in its 
op~rations and investments, taking also into account its influence on 
suppliers and consumers. 

30.13. Industry and business associations should cooperate with.workers 
and trade unions to continuously improve the knowledge and skills for 
implementing sustainable development operations. 

30.14. Industry and business associations should encourage individual 
companies to undertake programmes for improved environmental awareness 
and responsibility at all levels to make these enterprises· dedicated to 
the task of improving environmental performance based on internatioAally 
accepted management practices. 

30.15. International organizations should increase education, training 
a~d awareness activities relating to cleaner production, in 
collaboration with industry, academia and relevant national and local 
a.uthorities. 
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30.16. International and non-governmental organizations, including 
trade and scientific associations, should strengthen cleaner production 
information dissemination by expanding existing databases such as the . 
UNEP, International Cleaner Production Clearing House (ICPIC), the UNIDO 
In~ustrial and Technological Information Bank (INTIB) and the ICC/IEB, 
as well as forge networking of national and international information 
systems. 

B. Promoting responsible entrepreneurship 

Basis for action 

30.17. Entrepreneurship is one of the most important driving forces for 
innovations, increasing market efficiencies and responding to challenges 
and opportunities. small and medium-sized entrepreneurs, in particular, 
play a very important role in the social and economic development of a 
country. Often, they are the major means for rural developmentl, 



increasing off-farm employment and providing the transitional means for 
improving the livelihoods of women. Responsible entrepreneurship can 
play a major role in improving the. efficiency of resource use, reducing 
risks and hazards, minimizing wastes and safeguarding environmental 
qualities. 

Objectives 

30.18. The following objectiyes are proposed: 

(a) To encourage the concept of stewardship in the management 
and utilizat'ion o f natural resources by entrepreneurs; 

(b) 
enterprises 
policies .. 

Activ.ities 

To increase the 
that subscribe to 

number of entrepr<2neurs 
and implement sustainable 

engaged in 
deve.lopment 

30.19. Governments should encourage the establishment and operations of 
sustainably managed enterprises. The mix would. include regulatory 
measures, economic incentives and streamlining of administrat.ive 
proé:edures to assure maximum efficiency in dealing with applications for 
approval in arder to facilitate investment decisions, advice and 
assi~tance with information, infrastructural support and stewardship 
responsibilities. 

30.20. Governments should encourage, 
sector, 'th~ establishment of venture 
development projects and programmes. 

in cooperation with the private 
capital funds for sustainable 

30.21. In collaboration with business, industry, academia and 
international organizations, Governments should support training in the 
environmental aspects of enterprise management. Attention should also be 
directed towards apprenticeship schemes for youth. 

30.22. Business and industry, including transnational corporations, 
should· be encouraged to establish world-wide corporate policies on 
sustainable development, arrange for environmentally sound technologies 
to be available to affiliates owned substantially by their parent 
company in developing countries without extra externa! charges, 
encourage overseas affiliates to modify procedures in arder to reflect 
local ecological conditions and share experiences with local 

.authorities, Governments and international organizations. 

30.23. Large business and industry, including transnational 
corporations, should consider establishing partnership schemes with 
small and medium-size~ enterprises to help facilitate the exchange of 
experience in managerial skills, market development and technological 
know-how, where appropriate, with the · assistance of international 
organizations. 

30.24. Business and industry should establish national councils for 
sustainable development and help promete entrepreneurship in the formal 
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and informal sectors~ 

facilitated. 
The inclusion of women entrepreneurs should be 

30.25. Business and industry, including transnational corporations, 
should increase research and development of environmentally so.und 
technologies and environmental management systems, in collaboration with 
academia and the scientificjengineering establishments, drawing upon 
indigenous knowledge, where appropriate. 

~0.26. Business and industry, including transnational corporations, 
should ensure responsible and ethical management of products and 
processes from the point of view of health, safety and environmental 
aspects. Towards this end, business and industry should increase 
self~regulation, guided by appropriate cedes, charters and initiatives 
integrated into ·all elements of business planning and decision~making, 
and.fostering openness and dialogue with employees and the public. 

30.27. Multilateral and bilateral financial aid institutions should 
continue to encourage and support small- and medium-scale entrepreneurs 
engaged in sustainable development activities. 

30.28. United Nations orga,.nizations and agencies should ·improve 
mechanisms for business and industry inputs, policy and strategy 
formulation processes, to ensure that environmental aspects are 
strengthened in foreign inve~tmen',. ~ 

30.29. International organizations should increase support for research 
and development on improving the technological an~ managerial 

-requirements for sustainable development, in particular for small. and 
medium-sized enterprises in developing countries. 

Means of implementation 

Financing and cost evaluation 

30.30. The activities included under this programme area are mostly 
changes in the orientation of existing activities and additional costs 
are not expected to be significant. The cost of activities by 
Governments and international organizations are already included in 
other programme areas. 

Notes 

l./ See A/CONF."l51/PC/125. 

120 



6.4. Declaração do Rio 

Conferência. da Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
tendo-se .reunido no Rio de Janeiro de 3 a 14 de junho de 1992, 
reiterando a Declaração da Conferência das Nações Unidas sobre o 
Desenvolvimento Humano, aprovada em Estocolmo em 16 de junho de 1972, 
que lhe serve de base, visando o estabelecimento de uma nova e justa 
participação· global através da. criação de novos níveis de cooperação 
entre os Estados e principais setores da sociedades e dos povos, com a 
finalidade de ~stabelecer acordos .internacionais que respeitem os 
interesses de todos e protejam a integridade do sistema global de 
ecologia e desenvolvimento, reconhecendo a natureza integral e 
interdependente da Terra, nosso planeta, proclama: 

Princípio 1 
. Os seres humanos estão no centro dos interesses do desenvolvimento 
sustentável e têm o direito a uma vida saudável e produtiva, em harmonia 
com a natureza. 

Principio 2 
Em conformidade com a Carta das Nações Unidas e com os princípios da ·lei 
internacional, todo Estado tem o direito soberano de explorar os seus 
recursos segundo as suas próprias políticas de meio ambiente e 
des·.:mvolvimento, e a responsabilidade de garantir que as atividades sob 
sua jurisdição ou controle não causem danos ao meio ambiente de outros 
Estados ou de áreas situadas além dos limites de sua jurisdição 
nacional. 

Princípio 3 
o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de modo a satisfazer 
equitativamente às necessidades ecológicas e . de desenvolvimento das 
gerações atuais e futuras. 

Princípio 4 
A· proteção 
processo de 

Princípio 5 

ao meio ambiente deverá constituir parte integrante 
desenvolvimento sustentável, sendo inseparável do mesmo. 

do 

Todos os Estados e povos deverão cooperar com a tarefa essencial de 
erradicar a pobreza, como requisito imprescindível do desenvolvimento 
sustentável, a fim de reduzir as disparidades de padrão de vida e melhor 
satisfazer às necessidades da maioria dos povos do mundo. 

Principio 6 
Deverão ter prioridade especial a situação e as necessidades peculiares 
dos países em desenvolvimento, especialmente dos menos desenvolvidos e 
dos mais vulneráveis do ponto ·de vista ecológico. As medidas 
internacionais na área do meio ambiente e do desenvolvimento deverão 
levar em conta os interesses e as necessidades de todos os países. 

Pr~ncípio 7 
os Estados deverão cooperar, em um contexto de participação global, no 
sentido de conservar, proteger e restaurar a higidez e a integridade do 
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ecossistema da Terra. Dadas as diferentes contribuições que trazem para 
a degradaç~o do meio ambiente global,· os Estados .têm responsabilidades 
comuns, porém diferenciadas. Os países desenvolvidos reconhecem a 
responsabilidade que lhes cabe no esforço de promover o desenvolvimento 
sustentável, tendo em vista as pressões exercidas por suas sociedades 
sobre o meio ambiente global e as tecnologias e os rec.ursos financeiros 
de que dipõem. 

Principio_ 8 
A fim de promover o desenvolvimento sustentável e uma melhor qualidade 
de vida para todos os povos, os Estados deverão reduzir e eliminar 
padrões insustentáveis de produção e consumo e adotar medidas 
demográficas apropriadas. · 
Principio 9 . . . 
Os Estados deverão cooperar para o reforço da capacidade endógena de 
promover o desenvolvimento sustentável, propiciando a disseminação 
c~encia através do i.ntercãmbio de conhecimentos científicos 
tecnológicos, e intensificando o desenvolvimento, a adaptação , 
difusão e a transferência de tecnologias, inclusive as mais recentes e 

da 
e 
a 

inovadoras. 

Principio 10 
A melhor forma de resolver problemas ecológicos é promover, em nível 
relevante, a participação de-·todos os cidadãos interessados. Em âmbito 
nacional, todo cidadão deverh ter acesso adequado a informações 
referentes ao meio ambiente em poder das autoridades governamentais, 
inclusive dados· sobre substâncias e atividades perigosas existentes em 
suas comunidades, bem como a oportundidade de participar .. dos processo 
decisórios. Os Estados deverão facilitar e estimular a conscientização e 
a participação do público_, mediante ampla disseminação de informações. 
D.everá haver acesso eficaz aos processos judiciais e adininistrativos, 
inclusive no tocante a indenizações e rep~rações. 

Principio 11 
O~ Estados deverão adotar legislação eficaz na área do meio ambiente~ As 
normas, os objetivos administrativos e as prioridades referentes ao meio 
ambiente deverão refletir o· contexto ecológ.ico e de desen~olvimento ao 
qual se aplicam. Nomas aplicadas por certos países podem ser inadequadas 
e de custo econômico e soci~l injustificado para outros, especialmente. 
no caso de países em desenvolvimento. . . 

Principio 12 
Os Estados deverão cooperar para promover um sistema econômico 
internacional aberto,. que leve ao crescimento econômico e ao 
desenvolvimento sustentável em todos os países, .a fim de melhor 
solucionar os problemas de degradação do meio ambiente. medidas com 
finalidades ~cológicas, tomadas na área do comércio exterior, não 
deverão constituir meio de discriminação arbitrária e injustificável ou 
de restrições dissimuladas contra o comércio internacional. Deverão ser 
evitadas medidas unilaterais destinadas a solucionar problemas 
ecológicos fora da jurisdição dos países importadores. Medidas 
ambientais que visem problemas ecológicos globais ou entre dois ou mais 
países. deverão, na medida do possível, basear-se no consenso 
internacional. 



Principio 13 ~-

Cada Estado deverá estabelecer sua legislação _nacional ·no tocante a 
responsabilidades e indenizações de vitimas da poluição e de outras 
formas de agressão ao meio ambiente. Além disso, os Estados. deverão 
cooperar na busca de uma forma expedita e mais determinada de 
desenvolver legislação internacional adicional referente a 
responsabilidades e indenizações por efeitos adversos de dano ambiental 
causado por atividades dentro.de sua jurisdição ou controle a áreas fora 
de sua jurisdição. 

Principio 14 
Os Estados deverão cooperar de forma eficaz para desestimular ou evitar 
a transferéncia, para outros 

·substâncias que possam provocar 
causar danos à saúde humana. 

Principio 15 

Estados, de quaü;quer atividades e 
séria degradação do meio ambÚmte ou 

A fim de proteger o meio ambiente, medidas precatórias deverão ser 
amplamente aplicadas por todos·os Estados, segundo a capacidade de cada 
um. No caso de ameaças de danos graves ou irreversiveis, a falta_ de 
plena certeza cientifica não deverá servir de pretexto para o adiamento 
de "medidas eficazes e econômicas destinadas a evitar a degradação do 
meio ambiente. 

Principio 16 
As autoridades nacionais deverão promover a internacionalização dos 
custos ecológicos e o emprego de instrumentos econômicos, considerando 
que, em principio, o agente poluidor deve arcar com o custo da poluição, 
levando-se na devida conta o interesse público sem distorções para o 
comércio exterior ou para o investimento internacional. 

Principio 17 
Como instrumento nacional, uma avaliação dos impactos ecológicos deverá 
ser empreendida no caso de atividades propostas que tendam a produzir 
significativo impacto adverso sobre o meio ambiente nacional competente. 

Principio 18 
Os Estados deverão informar imediatamente outros Estados quanto a 
quaisquer desastres naturais ou outras emergências que possam ter 
impacto súbito e-' danoso sobre o meio ambiente destes últimos. Todo 
esforço deverá ser feito pela comunidade internacional no sentido de 
ajudar os Estados afetados. 

Principio 19 
Os Estados deverão notificar e fornecer informações, com a devida 
antecedência e oportunidade, aos Estados que possam ser afetados, no 
tocante a atividades capazes de ter efeito ecolÓgico adverso além de 
suas fronteiras, e promover consultas com esses Estados em tempo hábil e 
com boa fé. 
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Principio 20 
As mulheres têm papel vital a desempenhar na administração do meio 
ambiente e no desenvolvimento. Sua plena participação é, · por~anto, 
essencial à conquista do desenvolvimento sustentável. 

Principio 21 
A criatividade, os ideais e a. coragem da juventude ·em todo o mundo 
deverão ser mobilizados para a promoção da cooperação global destinada a 
realizar o .desenvolvimento sustentável e garantir um futuro melhor para 
t;.odos. 

Principio 22 
Os povos indígenas e suas comunidades, bem como outras comunidades 
locais, têm papel vital a desempenhar na administração do meio ambiente 
e no desenvolvimento, dados os seus conhecimentos e práticas 
tradicionais. Os Estados deverão reconhecer e dar o devido apoio -à 
identidade, à cultura e· aos interesses desses povos, possibilitando a 
eficaz participação dos mesmos na realização do. desenvolvimento 
sustentável. 

Principio 23 
Os Recursos ecológicos e natura~s dos povos vitimas de opressão, .domínio 
e ocupação deverão ser protegidos. 

Principio 24 
A guerra é inerentemente incompatível com o desenvolvimento sustentável. 
Assim, os Estados deverão respeitar as leis internacionais que protegem 
o meio ambiente em tempos de ·conflito armado, bem como .c::ooperar para 

.melhor desenvolver essas leis conforme necessário .. 

Principio 25 
A. paz, o desenvolvimento e a proteção ao meio ambiente são 
interdependentes e inseparáveis. 

Principio 26 
Os Estados deverão solucionar de maneira pacifica todas as suas disputas 
referentes ao meio ambiente, através dos meios adequados e em 
conformidade com a Carta das Nações Unidas. 

Principio 27 
Os·Estados e povos deverão cooperar, de boa fé e dentro do espírito de 
participação, com a aplicação dos principies estabelecidos nesta 
Declaração e com o aperfeiçoamento do direito internacional na área do 

.desenvolvimento sustentável. 
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